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13.3  EXCLUSÃO/  

Por se tratar de um pregão SRP para aquisição de materias, 

não é necessário a redação desse item. Por esse motivo, faz-se 

necessário a exclusão do referido item  

  
  
  
  

  

MARCELO SILVA DA CRUZ – Ten Cel  
Ordenadora de Despesas do Comando da 16ª Bda Inf Sl  

  



 

____________________________________________________________________  
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União Atualização: maio/2023  
Ata de Registro de Preços –  Lei nº 14.133, de 2021.  
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.  
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação  
  

  

  

MINISTÉRIO DA DEFESA  

EXÉRCITO BRASILEIRO  

COMANDO DA 16ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA  
(1º Gpt Fron/1971)  

“BRIGADA DAS MISSÕES  

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   

N.º .........  

  

A 16ª Brigada de Infantaria de Selva (16ª BDA INF SL), com sede na Estrada do Aeroporto, 

nº 4174, Tefé - AM, na cidade de Tefé-AM, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 09.570.063/0001-58, 

neste ato representada pelo Tenente Coronel MARCELO SILVA DA CRUZ, Ordenadora de 

Despesas nomeado pelo BI nº 243, de 20 de dezembro de 2024, inscrito no CPF nº 05X.52X.45X-

9X, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 

REGISTRO DE PREÇOS nº /20__, publicada no ...... de ...../...../200....., processo administrativo n.º 

64311.001025/2025-66, RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 

nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) quantidade(s) cotada(s), 

atendendo as condições previstas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e 

em conformidade com as disposições a seguir:  

  

1. DO OBJETO  

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a aquisição de material de 

consumo farmacológico e hospitalar, especificado(s) no(s) no item(ns)..... do Termo de 

Referência, anexo I do edital de Licitação Pregão nº 90008/2025, que é parte integrante 

desta Ata, assim como a propostas cujos preços tenham sido registrados, 

independentemente de transcrição.  

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas 

de cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são 

as que seguem:   

Item 

do  

TR  

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)  

  

X  Especificação  Marca   

(se exigida 

no edital)  

Modelo  

(se exigido no 

edital)  

Unidade  Quantidade 

Máxima  

Quantida 

de  

Mínima  

Valor 

Un 
 Prazo  

garantia 

ou 

validade 
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta 

como anexo a esta Ata.  
3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S)  

3.1. O órgão gerenciador será a 16ª Brigada de Infantaria de Selva.   

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão 

aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os 

seguintes requisitos:  

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em 

situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço 

público;  

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os 

valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 

2021; e  

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do 
fornecedor.  

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a 

aceitação da adesão pelo fornecedor.  

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas 

possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à 

sua capacidade de gerenciamento.  

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa 

dias, observado o prazo de vigência da ata.  

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá 

ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 

participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o 

limite temporal de vigência da ata de registro de preços.  

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não 

tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.  

Dos limites para as adesões  

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, 

a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório 

registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.  

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e 

os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não 

participantes que aderirem à ata de registro de preços.  
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4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-

hospitalar por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital 

e municipal, a adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde 

não estará sujeita ao limite previsto no item 4.7.  

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, 

não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à 

execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a 

compatibilidade dos preços registrados com os valores praticados no mercado na 

forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.  

Vedação a acréscimo de quantitativos  
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.  

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA  

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada 

por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço 

vantajoso.  

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência 

estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento 

da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos 

orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.  

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 

indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.  

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 

pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota 

de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme 

o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.  

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no 

prazo de validade da ata de registro de preços.  

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:  

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, 

devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não 

proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar 

nos limites dela;  

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 

fornecedores que:  

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais 
aos do  

adjudicatário, observada a classificação da licitação; e   
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5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.   

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes 

ou dos fornecedores registrados na ata.  

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 

reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.  

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 

sua proposta original.  

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 

5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 

licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no 

prazo e nas condições estabelecidos no edital; e  

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de 

preços nas hipóteses previstas no item 8.  
5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 

PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.  

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 

classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para 

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital 

de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo 

das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual 

período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, 

desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que 

a justificativa seja aceita pela Administração.  

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 

disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.  

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, 

observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes 

remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em 

igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.  

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação 

nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua 

eventual atualização nos termos do edital, poderá:  

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores 

remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada 

a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo 

que acima do preço do adjudicatário; ou  

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 

fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando 

frustrada a negociação de melhor condição.  
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5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 

condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 

realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 

justificada.  

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS  

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 

eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos 

bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:  

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 

decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências 

incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos 

termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021;  

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou 

encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com 

comprovada repercussão sobre os preços registrados;   

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de 

cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, 

nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.  

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da 

anualidade e o índice previstos para a contratação;    

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, 

conforme critérios definidos para a contratação.  
7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS  

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 

por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor 

para negociar a redução do preço registrado.  

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, 

o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item 

registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.  

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os 

fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não 

convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro 

cancelado.   

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as 

medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.  

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará 

aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da 

ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a 

oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.  
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7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 

fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 

fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante 

comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso.  

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de 

alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 

demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições 

inicialmente pactuadas.  

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente 

que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou 

entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos 

termos do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, 

de 2021, e na legislação aplicável.  

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do 

item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus 

preços registrados, observado o disposto no item 5.7.  

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 

procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do 

item 8.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação 

mais vantajosa.  

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que 

inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 

7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de 

acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.  

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades 

que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 

sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 

necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da 

Lei nº 14.133, de 2021.  
8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS  

8.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:  

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo 

justificado;  

8.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 

estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;  

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 

27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou  

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 

14.133, de 2021.  

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do 

caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade 
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aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de 

registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção 

do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 

enquanto perdurarem os efeitos da sanção.  

8.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 

contraditório e da ampla defesa.  

8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 

gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, 

observada a ordem de classificação.  

8.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 

desde que devidamente comprovadas e justificadas:   

8.4.1. Por razão de interesse público;  

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou  

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de 

mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do 

artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.   

9. DAS PENALIDADES  

9.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital.  

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva 

no registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso 

assumido injustificadamente após terem assinado a ata.   

9.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do 

Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser 

respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao 

respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 

11.462, de 2023).  

9.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento 

para cancelamento do registro do fornecedor.  
10. CONDIÇÕES GERAIS  

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 

recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades 

e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, 

ANEXO AO EDITAL.  

10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 

contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e 

demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.  

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  
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Local e data Assinaturas  
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Anexo  

  

Cadastro Reserva  

  

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário:  

  

Item 

do  

TR  

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)  

  

X  Especificação  Marca   

(se exigida 

no edital)  

Modelo  

(se exigido no 

edital)  

Unidade  Quantidade 

Máxima  

Quantida 

de  

Mínima  

Valor 

Un 
 Prazo  

garantia 

ou 

validade 

                  

  

  

  

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original:  

  

Item 

do  

TR  

 Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante)  

  

X  Especificaçã 

o  
Marca   

(se exigida 

no edital)  

Modelo  

(se exigido no 

edital)  

Unidade  Quantidade 

Máxima  

Quantida 

de  

Mínima  

Valor 

Un 
 Prazo  

garantia 

ou 

validade 
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JUSTIFICATIVA PARA AS ALTERAÇÕES PROCEDIDAS SOBRE O MODELO DE ATA 

DISPONIBILIZADO PELA ADVOCACIA GERAL DA UNIÃO  

  

Processo nº: 64311.001025/2025-66  

Pregão Eletrônico nº 90008/2025  

  

  

SUBITEM  
INCLUSÃO/  
EXCLUSÃO/  

ALTERAÇÃO  

  

JUSTIFICATIVA  

3.2  Alteração  

Supressão da palavra participante, uma vez que não será 

admitida a participação de outros orgãos e entidades, 

conforme o documento: justificativa para dispensa de 

divulgação de IRP constante neste processo licitatório.  

8  Alteração  

Supressão da palavra participante, uma vez que não será 

admitida a participação de outros orgãos e entidades, 

conforme o documento justificativa para dispensa de 

divulgação de IRP constante neste processo licitatório.  

  

  
  
  

  

MARCELO SILVA DA CRUZ – Ten Cel  
Ordenadora de Despesas do Comando da 16ª Bda Inf Sl  
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DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2025  

  PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64311.001025/2025-66  
  
  

Eu MARCELO SILVA DA CRUZ, Tenente-Coronel, atualmente na qualidade do Ordenador de Despesas 

desta Grande Unidade, declaro, nos termos do Quadro de Detalha-mento das Despesas - QDD e para fins 

de informação de disponibilidade orçamentária e financeira, que a despesa abaixo identificada tem 

adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e é compatível com o Plano 

Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) vigentes, nos termos do Art. 16, inciso II, da 

Lei Complementar nº 101, de 04 de maio de 2000.  

  
Declaro ainda, que a despesa preenche os requisitos exigidos pela Lei Complementar nº 101, de 04 de 

maio de 2000, especialmente quanto às normas dos artigos 16 e 17, pois esta despesa está abarcada nos 
créditos genéricos, de forma que somadas todas as despesas da mesma espécie, realizadas e a realizar, 
previstas no programa de trabalho, e, não ultrapassam os limites estabelecidos para o exercício de 2025.  

  
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
PTRES: 215842  
FONTE: 1000000000  
NATUREZA DESPESA: 339030  
PLANO INTERNO: D8SAFCTUGPD  

  
IDENTIFICAÇÃO DA DESPESA (OBJETO):   

  
O objeto do presente instrumento é a aquisição de material de consumo farmacológico e hospitalar, nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência  

  
Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 

4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.  

  

  

  

  
MARCELO SILVA DA CRUZ – Ten Cel  

Ordenadora de Despesas da 16ª Brigada de Infantaria de Selva  
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JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO  PREGÃO 

ELETRÔNICO Nº 90008/2025  

  PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64311.001025/2025-66  
  

  A cidade de Tefé dista, em linha reta, 600 km da cidade de Manaus, capital do  

Amazonas, este trajeto é realizado apenas por meio fluvial ou aéreo. A Guarnição de Tefé possui 7 (sete) 

Organizações Militares: Comando da 16º Brigada de Infantaria de Selva, Posto Médico de Guarnição de Tefé, 

17º Batalhão de Infantaria de Selva, 16º Base Logística, 34º Pelotão de Polícia do Exército, 16º Pelotão de 

Comunicação de Selva e Companhia de Comando da 16º Brigada de Infantaria de Selva.  

    O Posto Médico de Guarnição de Tefé (PMGu) tende os militares nas questões de saúde, seus 

familiares e dependentes, sendo a única Organização Militar de  Saúde – OMS da Guarnição, onde a OMS 

mais próxima é na cidade de  Manaus. 

  Esta Brigada que exerce, dentre outras coisas, atividades diretamente relacionadas com a segurança nacional 

na medida em que é empregada, em atividades de patrulhamento, apreensão de drogas, combate às atividades 

de contrabando, garimpo, desmatamento ilegal, apoio às comunidades ribeirinhas e apoio constante aos militares 

lotados em PEFs (Pelotão Especiais de Fronteiras) os quais se fazem presentes em áreas remotas e extremas. 

Essas atividades, que por sua natureza não podem ser previsíveis, pois muitas vezes são determinadas pelo 

escalão superior, são desenvolvidas em razão de acontecimentos, também imprevisíveis, no entanto, essas 

ações demandam o emprego de um efetivo considerável que necessita, evidentemente, de suporte. Incluindo 

também a participação em ações cívico-sociais onde há atendimento para a população necessitada das remotas 

regiões amazônicas, assim o Exército Brasileiro estendendo a mão amiga.  

Dada a complexidade dessas operações, cujas informações mais detalhadas são vedadas em razão de 

sua natureza, a Brigada precisa dispor de meios suficientes para atender as necessidades que, naturalmente, 

advêm do exercício da função que lhe foi confiada  

  A necessidade de aquisição dos itens constantes no Termo de Referência, anexo a este processo, tem por 

escopo atender as demandas de materiais de consumo farmacêutico do PMGu Tefé, onde é exigido do Posto 

Médico um pronto e eficiente atendimento, seja para garantir a higidez e saúde dos militares, seja para familiares, 

assim dando tranquilidade para os militares que necessitam estar em missões, pois sabem que seus 

dependentes serão bem assistidos nas questões de saúde.  



 

 

  Sendo assim, entendo estar justificado os quantitativos dos materiais de consumo que se pretendem adquirir 

com a abertura do presente processo licitatório, na medida em que os referidos objetos serão utilizados no 

atendimento, do Posto de Médico da Guarnição, sendo importante lembrar também do apoio prestado as 

inúmeras atividades desenvolvidas por esta Brigada e suas Organizações Militares Diretamente Subordinadas 

(OMDS). Outrossim, informo que o quantitativo de materiais solicitados, compreende, de 2 de 9 fato, o que será 

utilizado no período de 12 (doze) meses, acrescido de uma margem de segurança para que não se coloque em 

risco a atividade que demandam os materiais licitados no presente processo.  

  

  

  

  

  

MARCELO SILVA DA CRUZ – Ten Cel  

Ordenador da 16ª Brigada de Infantaria de Selva  
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JUSTIFICATIVA DA NATUREZA COMUM DO OBJETO  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64311.001025/2025-66  
  
  

Bens e serviços comuns, con-forme definição constante do Art. 6º, inciso XIII da Lei 14.133/21, são 

aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado”. Considerando a natureza comum do objeto da presente licitação, a mesma 

será processada sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, cujo critério de julgamento será o MENOR PREÇO, 

conforme Art. 6º, inciso XLI da Lei 14.133/21.                                                               
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UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS   

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2025  

  PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64311.001025/2025-66  
  

  
A adoção do sistema de registro de preço justifica-se pela necessidade de contratações frequentes, de 

forma parcelada segundo a nossa necessidade, conforme as disponibilidades orçamentárias e por se tratar 
de uma licitação centralizada das Organizações Militares do Exército da Guarnição de Tefé-AM, 
conforme incisos I, III e V do art. 3º do Decreto nº 11.462/2023.                                                                
  

  

  

  

  
MARCELO SILVA DA CRUZ – Ten Cel  

Ordenadora de Despesas da 16ª Brigada de Infantaria de Selva  

                             

MINISTÉRIO DA DEFESA  
EXÉRCITO BRASILEIRO  

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA  
16ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA  

(1º Gpt Front/1971)  
“BRIGADA DAS MISSÕES”  

  
  

LIMITES E INSTÂNCIAS DE GOVERNANÇA   

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64311.001025/2025-66  
  

  
Atividades de Custeio : A natureza da atividade a ser contratada constitui atividade de custeio,  

conforme art. 3º do Decreto 10.193/2019 combinado com inciso II, Art. 2º da Portaria ME nº 7.828/2022, in verbis:  

    
Art. 2º Consideram-se atividades de custeio, para fins do disposto no art. 3º 

do Decreto nº 10.193, de 2019, aquelas diretamente relacionadas às 



 

 

atividades comuns a todos os órgãos e entidades que apoiam o 

desempenho de suas atividades institucionais, tais como:  
I - fornecimento de combustíveis, energia elétrica, água, esgoto e serviços 

de telecomunicação;  
II - os serviços de conservação, limpeza, jardinagem, mensageria, 

segurança, vigilância, transportes, informática, copeiragem, recepção, 

reprografia, telecomunicações e manutenção de prédios, equipamentos 

e instalações;  
III - realizações de congressos e eventos, serviços de publicidade, serviços 

gráficos e editoriais;  
IV - aquisição, locação e reformas de imóveis;  
V - aquisição, manutenção e locação de veículos, máquinas e 

equipamentos; e  
VI - aquisição de materiais de expediente.  
Parágrafo único. O enquadramento do objeto da contratação como atividade 

de custeio deve considerar a natureza das atividades contratadas, conforme 

disposto neste artigo, e não a classificação orçamentária da despesa;  

  
Sendo assim, no caso em tela trata-se de um pregão de Sistema de Registro de Preço  e está 

enquadrando no art. 3º do Decreto 10.193/2019 combinado com inciso II, Art. 2º da Portaria ME nº 7.828/2022, 
desta forma, entende esta administração que o presente processo licitatório é atividade de custeio.  
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VEDAÇÃO DE PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO   

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64311.001025/2025-66  

  
  

Não será permitida a participação de empresas reunidas em consórcio, em razão da baixa complexidade 

do objeto a ser adquirido, considerando que as empresas que atuam no mercado têm condições de fornecer 

os bens de forma independente, conforme exemplificado no tópico Levantamento de Mercado dos Estudos 

Técnicos Preliminares.  

Ressalte-se que a nossa decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressa no 

subitem 3.8.3; 3.8.9 do Edital nº 90008/2025, para o caso concreto em análise, visa exatamente afastar a 

restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam fornecer o 

material, reduziria o número de licitantes e poderia, eventualmente, proporcionar a formação de 

conluios/carteis para manipular os preços nas licitações.  
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JUSTIFICATIVA PARA ADESÃO A NÃO PARTICIPANTES  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2025  

  PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64311.001025/2025-66  
  

É cediço que a possibilidade de adesão ao processo licitatório para órgão não participante deve ser uma 

obrigatoriedade, fato é que desde que devidamente fundamentada, poderá ser prevista.  

No caso do presente processo licitatório, há que se salientar que a 16ª Brigada de Infantaria de Selva, 

localizada na cidade de Tefé-AM é a que mais realiza pregões neste município, haja vista as atividades que 

desempenha, as quais demandam uma variedade de serviços e produtos, que são regularmente licitados.  

É preciso pontuar também que Tefé dista aproximadamente 600 km de Manaus, cabendo salientar que 

o acesso até este município se dá somente via fluvial ou aérea, fato esse que é um dificultador natural para envio 

de mercadorias que os diversos órgãos governamentais adquirem.  

Nessa toada, fácil inferir que a disponibilidade da “carona” tem por objetivo, facilitar o processo de compra 

desses órgãos na medida em que a demanda pode surgir de forma repentina e poderá ser suprida com a 

possibilidade de adesão a um processo já concluído.  

Assim, a Prefeitura Municipal, o Distrito Sanitário Especial Indígena Médio Solimões e o Instituto Federal 

do Amazonas-Tefé, órgãos existentes no município, poderão se beneficiar da possibilidade de adesão, quando 

isso se fizer realmente necessário, haja vista ser a exceção.  

Por óbvio, a possibilidade de adesão, em razão das características dos órgãos existentes em Tefé, 

representa agilidade, segurança e economicidade nas contratações públicas desses órgãos, cabendo ressaltar 

que a simples possibilidade de adesão não é suficiente para que as contratações sejam realizadas, devendo, 

também, contar com a anuência do fornecedor e da análise de certos critérios por parte do órgão que pretende 

aderir.  

Sendo assim, entendo estar justificada a possiblidade de adesão no presente processo licitatório pelos 

motivos acima delineados.  
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JUSTIFICATIVA PARA DISPENSA DE DIVULGAÇÃO DE IRP  
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O Decreto nº 11.462/2023, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços, em seu Artigo 3º 

estabelece que:  

“Art. 3º O SRP poderá ser adotado quando a Administração julgar pertinente, em especial:  

I - quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações 

permanentes ou frequentes;  

II - quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 

parceladas ou contratação de serviços remunerados por unidade de medida, como 

quantidade de horas de serviço, postos de trabalho ou em regime de tarefa;  

III - quando for conveniente para atendimento a mais de um órgão ou a mais de 

uma entidade, inclusive nas compras centralizadas;  

IV - quando for atender a execução descentralizada de programa ou projeto federal, 

por meio de compra nacional ou da adesão de que trata o § 2º do art. 32; ou  

V - quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o 

quantitativo a ser demandado pela Administração.”  

Sendo a divulgação da IRP condição necessária à participação de outros órgãos no certame, e tendo em 

vista que o inciso III e IV, condiciona a possibilidade dessa participação no processo licitatório à conveniência do 

órgão gerenciador, extrai-se daí, por decorrência lógica, que essa publicação não tem caráter absoluto.  

No presente caso, tendo em vista a necessidade de uma logística diferenciada para os itens que se 

pretende contratar, em razão de que a 16ª Brigada de Infantaria de Selva está localizada na cidade de Tefé-AM, 

que só pode ser acessada por via aérea ou fluvial, há um incremento nos preços finais desses serviços pela 

escassez de mão de obra especializada.  

Todas essas peculiaridades influem significativamente no preço praticado e, por conseguinte, não é 

possível afirmar que haveria ganho de economia de escala com a divulgação da IRP, motivo pelo qual optou-se 

pela não divulgação.  
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DECLARAÇÃO DE UTILIZAÇÃO DE MODELOS AGU/MGI - INSTRUMENTO DE PADRONIZAÇÃO DE  
PROCEDIMENTOS DA CONTRATAÇÃO  

Órgão: 16ª Brigada de Infantaria de Selva   

Setor Requisitante: Posto Médico de Guarnição   
Objeto da Licitação: Aquisição de materiais de consumo farmacológico e hospitalar   
Tipo de Licitação: Pregão Eletrônico   

Declaração   
Declaramos que, para a devida instrução processual, em respeito aos artigos 29 e 35 da IN nº 05/2017 e Enunciado BPC nº 06, 
foram utilizados os modelos de Termo de Referência/Projeto Bá-sico, Edital, Contrato e Ata de Registro de Preços constantes 
no site da AGU/MGI, conforme os links que seguem:   
  
Termo de Referência: Pregão SRP - Modelos da Lei nº 14.133/21 para pregão e concorrência  
Link: https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/pregao-e-concorrencia 
Data da Extração: 28 de fevereiro de 2025  
  
Edital: Pregão SRP - Modelos da Lei nº 14.133/21 para pregão e concorrência  
Link: https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/pregao-e-concorrencia  
Data da Extração: 07 de abril de 2025  
  
Contrato: Pregão SRP - Modelos da Lei nº 14.133/21 para pregão e concorrência  
Link: https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/pregao-e-concorrencia  
Data da Extração: 07 de abril de 2025  
  
Ata de Registro de Preços: Pregão SRP - Modelos da Lei nº 14.133/21 para pregão e concorrência  
Link: https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/pregao-e-concorrencia  
Data da Extração: 07 de abril de 2025  

Ajustes e Justificativas   
Informamos que as supressões se encontram tachadas nos documentos, e que as inclusões foram marcadas com a cor 
vermelha, as adaptações/alterações/ajustes encontram-se destacadas na cor verde e que o mero preenchimento das lacunas 
foram realizados com letras da cor azul, todos feitos diretamente no texto.  
As justificativas seguem transcritas em documentos anexados nos autos do processo logo após a cada documento supracitado, 

Contendo justificativa detelhada de cada item modicado.  

Assinaturas  



 

 

                              

MINISTÉRIO DA DEFESA  
EXÉRCITO BRASILEIRO  

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA  
16ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA  

(1º Gpt Front/1971)  
“BRIGADA DAS MISSÕES”  

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90005/2025  

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64311.001176/2025-14 

  

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO AO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO DO ÓRGÃO   

Órgão: 16ª Brigada de Infantaria de Selva   

Setor Requisitante: Posto Médico de Guarnição   

Objeto da Licitação: Aquisição de materiais de consumo farmacológico e hospitalar   

Tipo de Licitação: Pregão Eletrônico   

Declaração   

  
  

  
  
  
  

VINÍCIUS GARCIA ENCARNAÇÃO – 2º Ten   
Chefe da Equipe de Planejamento da Contratação  

  

  
  
  
  
  

  
  

RENAN CAVALCANTE SÁ – 2º Ten   
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação  

  
  
  

  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  
  

  
  
  
  

JULIARA MUSSKOPF DOS SANTOS – 3º Sgt  
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação  

  
  
  

MARCELO SILVA DA CRUZ – TC  
Ordenadora de Despesas da 16ª Brigada de Infantaria de Selva  



 

 

Declaramos para os devidos fins que a presente contratação se encontra em consonância com o Planejamento 
Estratégico, as diretrizes de planejamento conjunto de contratações e o Sistema de Governança deste Órgão Contratante.  

A demanda está de acordo com o Plano de Contratações Anual – PCA, De acordo com o cronograma interno, foi 

revisto o prazo de execução desta aquisição, motivo pelo qual não foi incluído no PCA 2025 no momento de sua elaboração. 

Declaramos ainda que o planejamento da contratação foi realizado com a ciência e observância do INSTRUMENTO DE 

PADRONIZAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DE CONTRATAÇÃO, conforme parceria técnica entre ADVOCACIA-GERAL DA 

UNIÃO e o MINISTÉRIO DA GESTÃO E INOVAÇÃO EM SER-VIÇOS PÚBLICOS.  

Assinaturas  

  
  
  
  
  
  

VINÍCIUS GARCIA ENCARNAÇÃO – 2º Ten   
Chefe da Equipe de Planejamento da Contratação  

  
  
  
  

  
RENAN CAVALCANTE SÁ – 2º Ten   

Membro da Equipe de Planejamento da Contratação  
  
  

  
  

  
  
  

  
  

  
  
  
  
  

  
  
  
  
  
  

  
  
  

JULIARA MUSSKOPF DOS SANTOS – 3º Sgt  
Membro da Equipe de Planejamento da Contratação  

  
  

MARCELO SILVA DA CRUZ – TC  
Ordenadora de Despesas da 16ª Brigada de Infantaria de Selva  
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ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO 

CONSULTORIA-GERAL DA UNIÃO 
CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL DE AQUISIÇÕES 

COORDENAÇÃO 

 

PARECER REFERENCIAL n. 00003/2024 /COORD/E-CJU/A Q UISI Ç ÕES/CGU/AGU 

NUP: 00688.000917/2020-84 

INTERESSADOS: CONSULTORIA JURÍDICA DA UNIÃO ESPECIALIZADA VIRTUAL EM AQUISIÇÕES ( 

E-CJU/AQUISIÇÕES ). 

ASSUNTOS: AQUISIÇÕES, NA MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO NACIONAL,  DE 
MEDICAMENTOS E INSUMOS HOSPITALARES  E/OU ODONTOLÓGICO (COM OU SEM COMODATO) 

COMUNS COM VALOR ESTIMADO INFERIOR A R$ 1.000.000,00. 

EMENTA: Direito Administrativo. Licitações e contratos. Manifestação jurídica referencial 

MJR. Orientação Normativa nº 55, de 23 de maio de 2014, da Advocacia-Geral da União. Portaria 

Normativa CGU/AGU nº 05, de 31 de março de 2022; 

1. Procedimento licitatório para aquisição de medicamentos e insumos hospitalares e/ou 

odontológicos (com ou sem comodato) comuns, na modalidade pregão eletrônico nacional, com 

critério de julgamento pelo menor preço, com valor estimado inferior a R$ 1.000.000,00 ( um 

milhão de reais); 

2. Conveniência de confecção de manifestação jurídica referencial para procedimentos 

licitatórios que são de baixa complexidade; 

3. Comprovação de elevado volume de processos sobre a matéria e demonstração de que a 

análise individualizada impacta de forma negativa na celeridade dos trabalhos desenvolvidos pela e-

CJU Aquisições; 

4. Base legal:  Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de 

dezembro de 2006; Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023; Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro 

de 2022; Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022; Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 

2019; Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015; Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de 

julho de 2021; Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022; Instrução 

Normativa SEGES nº 58, de 8 de agosto de 2022; Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 25 de 

novembro de 2022; Portaria SEGES/ME nº 938, de 2 de fevereiro de 2022; Portaria ME nº 7.828, de 

30 de agosto de 2022; Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 19 de julho de 2021; Lei nº 6.360, de 1976 

e Decreto nº 8.077, de 2013. 

4. Para adoção desta MJR, a autoridade administrativa deve certificar o enquadramento da 

situação concreta ao conteúdo deste parecer referencial e o atendimento de suas recomendações, 

ficando a atividade de consultoria limitada a eventual dúvida jurídica específica, devidamente 

delimitada nos autos; 

5. Prazo inicial de validade da manifestação jurídica referencial: 6 (seis) meses, a contar 

da assinatura; 

6. Sugestão de encaminhamento aos órgãos assessorados, com orientação quanto à 

necessidade de atestar, de forma expressa e em cada processo administrativo, que o caso se amolda 

à presente MJR, e ao Departamento de Gestão Administrativa da Consultoria-Geral da União, 

conforme exigência da Portaria Normativa CGU/AGU nº 05, de 31 de março de 2022. 
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I. INTRODU Ç ÃO 

1. Avolumam-se nesta e-CJU Aquisições procedimentos licitatórios destinados à aquisição de medicamentos e 

insumos hospitalares e/ou odontológico (com ou sem comodato de equipamentos) comuns, grande parte deles sem 

particularidades ou complexidades que mereçam uma análise jurídica mais detida. O assunto gera um expressivo número 

de processos, com matéria repetitiva e de simples conferência. Apenas no ano de 2024, desde o dia 1 º de janeiro até a 

data da elaboração desta MJR, a e-CJU Aquisições recebeu 2.302 (dois mil, trezentos e dois ) processos, dos quais  

155 (cento e cinquenta e cinco) diziam respeito unicamente à aquisição de medicamentos e insumos hospitalares e/ou 

odontológicos comuns, com valor inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais). 

2. Nesses processos, devido a sua baixa complexidade, os gestores públicos confeccionam os artefatos da fase interna 

do procedimento licitatório a partir das minutas fornecidas e chanceladas pela AGU, restando ao órgão de assessoramento 

jurídico o cumprimento de um rito que tem se mostrado burocrático, contrário aos princípios da eficiência, da celeridade e 

da economicidade, reduzindo-se, por consequência, o tempo destinado a sua função constitucionalmente prevista de 

assessoramento jurídico do Poder Executivo. 

3. Não se pode deixar de assinalar que, após o lançamento dos Instrumentos de Padronização pela AGU e MGI, 

todo o rito de instrução da fase interna da licitação passou a ser muito mais bem roteirizado e de forma prévia, o que 

resulta em pareceres jurídicos por vezes protocolares e burocráticos, em especial para os casos de menor 

complexidade técnica,(como os que se busca alcançar com a presente manifestação). 

4. E, além disso, as aquisições propriamente ditas são consideradas a modelagem mais simples de se utilizar no ramo 

das contratações, cabendo ao gestor, em verdade, atentar-se no caso concreto se eventuais serviços de locação de material 

ou então de prestação com entrega de equipamentos em comodato não seriam mais vantajosos. Feita esta análise casuística 

e descartadas tais hipóteses, a modelagem da tradicional “compra” estará justificada. 

5. Entende-se, por outro lado e ao menos neste momento, pela fixação conservadora de um prazo de vigência de 06 

meses, permitindo que haja, desde já, uma fiscalização (por amostragem)  quanto ao seu adequado uso pelos gestores e, 

caso se mostre uma providência necessária, o projeto passe por ajustes e correções. 

6. Igualmente de forma conservadora, fixa-se o teto para dispensa de análise individualizada o valor de R$ 

1.000.000,00 ( um milhão de reais), ou seja, menos de 0,5% do valor considerado de grande vulto pelo normatizador da Lei 

n. 14.133, de 2021. 

7. Com este parecer, objetiva-se atender ao princípio da eficiência, evitando-se que demandas repetidas sejam 

submetidas à apreciação jurídica, impactando na análise de outros processos de competência desta e-CJU Aquisições. 

Permite-se, em consequência, que os Advogados da União aqui lotados tenham tempo necessário de analisar processos que 

necessitem de orientações jurídicas específicas, singulares ou que tenham o potencial de geral impacto em políticas públicas. 

II. ANÁLISE JURÍDICA 

II.1 Da presença dos requisitos para a manifestação jurídica referencial 

8. O elevado número de processos destinados à aquisição de medicamentos e insumos hospitalares e/ou odontológicos 

comuns, com valor inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), têm provocado impactos à atuação deste órgão de 

assessoramento jurídico, embaraçando o desempenho de sua atribuição institucional e ocasionando, por vezes, lapsos 

temporais mais alongados no oferecimento de subsídios jurídicos em processos de maior relevância para a Administração 

Pública. 
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9. Evidenciando-se que o acúmulo de processos é uma realidade comum em diversas de suas unidades de 

assessoramento jurídico, a Advocacia-Geral da União (AGU) publicou, no dia 23 de maio de 2014, a Orientação 

Normativa nº 55, possibilitando a manifestação jurídica referencial: 

ON/AGU nº 55, de 2014 

I - Os processos que sejam objeto de manifestação jurídica referencial, isto é, aquela 

que analisa todas as questões jurídicas que envolvam matérias idênticas e recorrentes, estão 

dispensados de análise individualizada pelos órgãos consultivos, desde que a área técnica 

ateste, de forma expressa, que o caso concreto se amolda aos termos da citada manifestação. 

II - Para a elaboração de manifestação jurídica referencial devem ser observados os 

seguintes requisitos: a) o volume de processos em matérias idênticas e recorrentes impactar, 

justificadamente, a atuação do órgão consultivo ou a celeridade dos serviços administrativos; 

e b) a atividade jurídica exercida se restringir à verificação do atendimento das exigências 

legais a partir da simples conferência de documentos. 

10. A manifestação jurídica referencial destina-se, portanto, aos procedimentos administrativos que contenham matérias 

idênticas e recorrentes, dispensando-se uma análise individualizada de cada um deles, conferindo-se maior eficiência e 

celeridade aos processos que com ela se compatibilizem, contribuindo, inclusive, com a uniformização de entendimento 

sobre os assuntos nela contidos. 

11. Para que seja possível a confecção de uma MJR, a ON/AGU nº 55, de 2014, exige a comprovação de dois requisitos: 

(a) o volume de processos com matéria repetida; e (b) a natureza da atividade jurídica de mera verificação de atendimento 

às exigências legais, a partir da conferência de documentos. 

12. A análise de procedimentos licitatórios para aquisição de medicamentos e insumos hospitalares e/ou odontológicos 

comuns com valor inferior a R$ 1.0000.000,00 (um milhão de reais) atende aos dois requisitos exigidos pela ON/AGU nº 

55, de 2014. Somente no ano de 2024 já se analisaram ao menos 155 (cento e cinquenta e cinco) processos dessa natureza. 

13. Ademais, ante a baixa complexidade do objeto, as manifestações circunscrevem-se a averiguar se os artefatos da 

contratação elaborados pelo assessorado estão em conformidade com as minutas fornecidas pela AGU, se houve seu 

preenchimento adequado para o caso concreto, e se documentos eminentemente técnicos estão presentes e justificados nos 

autos. Na prática, constata-se não haver necessidade de apontamentos jurídicos complementares. 

14. E mais: reforça-se que com a edição dos Instrumentos de Padronização já há um prévio e robusto 

assessoramento jurídico quanto às cautelas que devem ser tomadas quando da formação do processo de contratação. 

15. Disciplinando a utilização de Manifestação Jurídica Referencial (MJR), prevista na Orientação Normativa AGU nº 

55, de 2014, a Portaria Normativa CGU/AGU nº 5, de 31 de março de 2022, prevê que as Consultorias Jurídicas da União 

Especializadas Virtuais – e-CJUs têm competência para emitir MJRs, cabendo ao titular da unidade consultiva aprovar e 

atestar o atendimento dos requisitos insculpidos nesta portaria. 

16. O art. 3º, caput, da citada Portaria Normativa dispõe que a MJR “tem como premissa a promoção da celeridade em 

processos administrativos que possibilitem análise jurídica padronizada em casos repetitivos”. Em seguida, o art. 3º, § 1º, 

da Portaria Normativa CGU/AGU nº 05, de 2022, define o conceito de análise jurídica padronizada em casos repetitivos, 

nos seguintes termos: 

Art. 3º [...] 
§ 1º Análise jurídica padronizada em casos repetitivos, para os fins da presente Portaria Normativa, 

corresponde a grupos de processos que tratam de matéria idêntica e que a manifestação do órgão 

jurídico seja restrita à verificação do atendimento das exigências legais a partir da simples 

conferência de documentos. 
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17. Trilhando os caminhos da ON/AGU nº 55, de 2014, o art. 3º, § 2º, da Portaria Normativa 5/2022 exige o 

preenchimento de dois requisitos, a saber: comprovação de elevado volume de processos sobre a matéria e demonstração 

de que a análise individualizada dos processos impacta de forma negativa na celeridade das atividades desenvolvidas pelo 

órgão consultivo ou pelo órgão assessorado. 

18. O primeiro requisito – o elevado número de processos – conforme anteriormente apontados, comprova-se através 

da informação prestada pelo serviço de apoio administrativo desta e-CJU, que apontou a existência de 155 (cento e 

cinquenta) processos de aquisição de  medicamentos e insumos hospitalares e/ou odontológicos comuns com valor inferior 

a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais) apenas nos 9 (nove) primeiros meses do ano em curso. Ademais, nestes casos, a 

manifestação do órgão jurídico tem se limitado à verificação do atendimento das exigências legais a partir da 

conferência de documentos, muitos deles de natureza eminentemente técnica, adequando-se à definição contida no 

art. 3º, § 1º, da Portaria Normativa 5/2022. 

19. Em relação ao segundo requisito - simples conferência de documentos para atestar o cumprimento de exigências 

legais - observa-se que, devido à baixa complexidade do objeto, as análises se restringem a verificar se os documentos da 

contratação elaborados pelo assessorado estão em conformidade com as minutas fornecidas pela AGU, se foram preenchidos 

adequadamente para o caso específico e se os documentos técnicos necessários estão presentes e devidamente justificados 

nos autos. Na prática, observa-se que não há necessidade de observações jurídicas adicionais. 

20. Constatando-se este cenário, julga-se pertinente utilização desta MJR, possibilitando-se uma ação estatal mais célere 

e que impacta, de forma positiva, no cotidiano de toda sociedade. 

21. Dessa forma, deverá a área técnica atestar formalmente a adequação do caso aos termos desta manifestação, 

fazendo constar o número deste parecer e do processo no qual foi proferido. 

22. Eventual dúvida jurídica que acometa o gestor antes da entabulação do ajuste que ultrapasse os limites deste 

parecer referencial, deverá ser objeto de encaminhamento a esta e-CJU Aquisições com sua devida delimitação. 

II.2 Finalidade e abrangência do parecer jurídico 

23. A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada no controle prévio de legalidade, 

conforme estabelece o artigo 53, I e II, da Lei nº 14.133, de 2021. A análise jurídica, portanto, não abrange os demais 

aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, mercadológica ou de conveniência e oportunidade, segundo preconiza o 

Enunciado de Boas Práticas Consultivas nº 7. 

24. De outro lado, cabe esclarecer que não é papel do órgão de assessoramento jurídico exercer a auditoria quanto à 

competência de cada agente público para a prática de atos administrativos, nem de atos já praticados. Incumbe, isto sim, a 

cada um destes observar se os seus atos estão dentro do seu espectro de competências. É recomendável que os atos de 

designação das autoridades que promoveram os atos do procedimento licitatório constem dos autos. No entanto, a ausência 

na instrução procedimental não é fator impeditivo da continuidade do processo. 

25. Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter vinculativo, mas em prol da 

segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida 

pela lei, avaliar e acatar, ou não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas à legalidade serão apontadas para 

fins de sua correção. O seguimento do processo sem a observância destes apontamentos será de responsabilidade do gestor. 

II. 3 Regime Jurídico de Licitações e Contratos 

26. O regime jurídico das licitações públicas e contratos administrativos é o conjunto de princípios, leis e normas que 

disciplinam e regulamentam o tema. Dentre as leis e normas, destaca-se: 
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◦ Lei nº 14.133, de 1 de abril de 2021, a nova Lei de Licitações e Contratos; 

◦ Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, que institui o Estatuto Nacional da 

Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte e outras providências; 

◦ Lei nº 6.360, de 23 de setembro de 1976, que dispõe sobre a Vigilância Sanitária a que ficam sujeitos os 

Medicamentos, as Drogas, os Insumos Farmacêuticos e Correlatos, Cosméticos, Saneantes e Outros 
Produtos; 

◦ Decreto n. 8.077, de 14 de agosto de 2013, que regulamenta as condições para o funcionamento de 

empresas sujeitas ao licenciamento sanitário, e o registro, controle e monitoramento, no âmbito da 

vigilância sanitária; 

◦ Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, que regulamenta os art. 82 a art. 86 da Lei nº 14.133, de 1 º 

de abril de 2021, para dispor sobre o sistema de registro de preços para a contratação de bens e serviços, 

inclusive obras e serviços de engenharia, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica 

e fundacional; 

◦ Decreto nº 10.947, de 25 de janeiro de 2022, que regulamenta o inciso VII do caput do art. 12 da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, para dispor sobre o plano de contratações anual e instituir o Sistema de 

Planejamento e Gerenciamento de Contratações no âmbito da administração pública federal direta, 

autárquica e fundacional; 

◦ Decreto nº 11.246, de 27 de outubro de 2022, que regulamenta o disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 

14.133 , de 1º de abril de 2021, para dispor sobre as regras para a atuação do agente de contratação e da 

equipe de apoio, o funcionamento da comissão de contratação e a atuação dos gestores e fiscais de 

contratos, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional; 

◦ Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021, que regulamenta o disposto no art. 20 da Lei nº 14.133 , 

de 1º de abril de 2021, para estabelecer o enquadramento dos bens de consumo adquiridos para suprir as 

demandas das estruturas da administração pública federal nas categorias de qualidade comum e de luxo; 

◦ Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019, que estabelece limites e instâncias de governança para a 

contratação de bens e serviços e para a realização de gastos com diárias e passagens no âmbito do Poder 

Executivo Federal; 

◦ Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, que regulamenta o tratamento favorecido, diferenciado e 

simplificado para microempresas, empresas de pequeno porte, agricultores familiares, produtores rurais 

pessoa física, microempreendedores individuais e sociedades cooperativas nas contratações públicas de 

bens, serviços e obras no âmbito da administração pública federal; 

◦ Portaria ME nº 7.828, de 30 de agosto de 2022, que estabelece normas complementares para o 

cumprimento do Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro de 2019, que estabelece limites e instâncias de 

governança para a contratação de bens e serviços e para a realização de gastos com diárias e passagens 

no âmbito do Poder Executivo federal; 

◦ Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, que dispõe sobre o procedimento 

administrativo para a realização de pesquisa de preços para aquisição de bens e contratação de serviços 

em geral, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional; 

◦ Instrução Normativa SEGES/ME nº 73, de 30 de setembro de 2022, que dispõe sobre a licitação pelo 

critério de julgamento por menor preço ou maior desconto, na forma eletrônica, para a contratação de 

bens, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica e fundacional; 

◦ Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022, que dispõe sobre a elaboração dos 

Estudos Técnicos Preliminares - ETP, para a aquisição de bens e a contratação de serviços e obras, no 

âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema ETP digital; 

◦ Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022, que dispõe sobre a elaboração 
do Termo de Referência – TR, para a aquisição de bens e a contratação de serviços, no âmbito da 

administração pública federal direta, autárquica e fundacional, e sobre o Sistema TR digital; 

◦ Portaria SEGES/ME nº 938, de 2 de fevereiro de 2022, que institui o catálogo eletrônico de 

padronização de compras, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, autárquica 

e fundacional, em atendimento ao disposto no inciso II do art. 19 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
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27. Vale ressaltar que, nesse regime jurídico, também deverão ser observados os princípios assim como as 

disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro), conforme determina o art. 5º da Lei 14.133, de 2021. 

28. De outra banda, importante alertar que não se admite a recepção das leis e normas do regime jurídico antigo 

(Leis nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, Lei nº 12.462, de 4 de agosto 

de 2011 , e seus regulamentos) bem como é vedada a combinação entre estes e o novo regime jurídico 

licitatório. Nesse sentido, já se manifestou a Advocacia-Geral da União - AGU, por meio do PARECER 

n.00002/2021/CNMLC/CGU/AG ( NUP 00688.000716/2019-43). Com efeito, o novo regime jurídico de 

licitações e contratos é obrigatoriamente aplicável ao objeto da presente contratação. 

II.4 Regularidade da formação do processo e a avaliação de conformidade legal 

29. Os documentos juntados aos autos devem integrar um único processo administrativo, devidamente autuado 

em sequência cronológica, confeccionados preferencialmente de forma digital, revelando-se com 

fidedignidade a sequência dos atos administrativos realizados no processo, conforme dispõem o art. 12 da 

Lei nº 14.133, de 2021, e a Orientação Normativa da AGU nº 2, de 1º de abril de 2009. 

30. Nesse contexto, recomenda-se ao assessorado que se atente:  

◦ para o dever de formação de um único processo em ordem cronológica;  

◦ que os atos sejam preferencialmente digitais; 

◦ que os autos, quando físicos, sejam justificados e formalizados em volumes contendo até 200 folhas, 

devidamente numeradas e rubricadas;  

◦ que, caso haja necessidade de se juntar documentos provenientes de outro processo, acoste-se a devida 

justificativa nos autos;  

◦ que os documentos sejam devidamente datados e assinados pelo agente responsável. 

31. Ademais, importante observar que a padronização de modelos de documentos da fase interna da licitação 

constitui medida de eficiência e celeridade administrativa que encontra previsão no art. 19, inc. IV, da Lei 

nº 14.133, de 2021. Para tanto, recomenda-se a utilização das minutas-modelo elaboradas pela Advocacia-

Geral da União, que podem ser encontras no endereço eletrônico: https://www.gov.br/agu/pt-

br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos. 

32. Lado outro, para que os objetivos de celeridade, eficiência e segurança sejam alcançados, é preciso que a 

Administração aponte claramente: 

◦ se houve a utilização de modelos padronizados; 

◦ qual modelo foi o adotado; e 

◦ quais foram as modificações ou adaptações eventualmente efetuadas no modelo, com suas respectivas 

justificativas.  

33. Ao final da confecção de todos os artefatos da contratação, recomenda-se acostar aos autos a lista de 

verificação elaborada pela Advocacia-Geral da União ( https://www.gov.br/agu/pt-

br/composicao/cgu/cgu/modelos/ licitacoesecontratos/14133/listas-de-verificacao) e as declarações 

contidas no Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação 

(https://www.gov.br/agu/pt-br/comunicacao/noticias/instrumento-de-padronizacao-

dosprocedimentos.pdf). 
II.5 Limites e instâncias de governança 
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34. No âmbito do Poder Executivo Federal, o Decreto nº 10.193, de 27 de dezembro 2019, estabeleceu limites 

e instâncias de governança para a contratação de bens e serviços no âmbito do Poder Executivo federal, 

impondo regras sobre a competência para a celebração de novos contratos de aquisição, relativos a 

atividades de custeio, nos termos de seu art. 3º, sendo a definição de atividade de custeio fornecida pela 

Portaria ME nº 7.828, de 30 de agosto de 2022. 

35. A celebração de novos contratos administrativos relativos a atividades de custeio deve ser autorizada em 

ato do Ministro de Estado ou do titular de órgão diretamente subordinado ao Presidente da República. 

Entretanto, para os contratos com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), como os são os 

englobados por esta MJR, pode aquela autoridade delegar ou subdelegar sua competência aos subsecretários 

de planejamento, orçamento e administração ou à autoridade equivalente, conforme estabelece o art. 3º, 

caput e § 2º, da  Portaria ME nº 7.828, de 2022. 

36. Tratando-se de atividade de custeio, recomenda-se juntar a autorização da autoridade competente. 

37. Ressalta-se que, se o valor apurado ao final do procedimento for superior ao limite de alçada daquele que 

autorizou a contratação, será necessária nova autorização, por parte da autoridade superior competente, 

observados os limites e instâncias de governança definidos nos termos dos § 2º e § 3º do art. 3º do Decreto 

nº 10.193, de 2019. II.6 Planejamento da contratação 

II.6.1 Aspectos gerais 

38. O planejamento da contratação é o conjunto de medidas e decisões administrativas tomadas previamente à 

fase externa do processo licitatório, visando definição de todos os requisitos necessários à realização do 

devido procedimento licitatório e, ao fim e ao cabo, a seleção da proposta apta a gerar o resultado de 

contratação mais vantajoso para a Administração Pública. 

39. Estabelece o art. 12, inciso VII, da Nova Lei de Licitações que, a partir de documentos de formalização de 

demandas, os órgãos responsáveis pelo planejamento de cada ente federativo poderão elaborar plano de 

contratações anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos e entidades sob sua 

competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento estratégico e subsidiar a elaboração das 

respectivas leis orçamentárias. 

40. Ademais, o art. 18 da NLLCA estabeleceu que o planejamento deve compatibilizar-se com o plano de 

contratações anual e com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, 

mercadológicas e de gestão que possam interferir na contratação, elencando, ainda, providências e 

documentos que devem instruir a fase de planejamento. 

41. Dada a importância do planejamento para as contratações públicas realizadas em conformidades com a 
Lei nº 14.133, de 2021, passa-se, a seguir, a analisar seus principais elementos. 

II.6.2. Documento de Formalização da Demanda 

42. O Documento de Formalização da Demanda – DFD é o documento em que a área requisitante evidencia e 

detalha a necessidade de contratação, sendo elaborado – em regra – no exercício anterior à contratação 

propriamente dita, pois é instrumento de organização e elaboração do Plano Anual de Contratações do 

órgão, nos termos do inc. VII do art. 12 da Lei nº 14.133, de 2021, e do art. 8º do Decreto nº 10.947, de 

2022.  
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43. Trata-se de instrumento obrigatório para o início de todo processo de contratação, devendo ser 

confeccionado no Sistema de Planejamento e Gerenciamento de Contratações – PGC, no Portal de Compras 

do Governo Federal (compras.gov.br). Para o correto preenchimento do DFD, recomenda-se adotar as 

orientações contidas no já citado Instrumento de Padronização dos Procedimentos de Contratação 

confeccionado pelo Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos. 

II.6.3. Designação de agentes públicos em processos licitatórios  

44. De acordo com o art. 7º da Lei nº 14.133, de 2021, caberá à autoridade máxima do órgão ou da entidade, ou 

a quem as normas de organização administrativa indicarem, promover gestão por competências e designar 

agentes públicos para o desempenho das funções essenciais ao procedimento de contratação pública. 

45. Ressalta-se que, com fulcro no princípio da segregação de funções, com previsão na Lei nº 14.133, de 

2021 , e no Decreto nº 11.246, de 2022, o legislador vedou a designação do mesmo agente público para 

atuação simultânea em funções que sejam mais suscetíveis a riscos, de modo a reduzir a possibilidade de 

ocultação de erros e de ocorrência de fraudes na respectiva contratação.  

46. No que diz respeito à fase interna de planejamento, mister destacar a importância da designação de agentes 

públicos para a elaboração dos documentos que compõem todo lastro licitatório: Estudo Técnico Preliminar, 

Análise de Riscos, Planilha e análise técnica dos preços pesquisados, Termo de Referência, minuta de Edital 

e anexos. Tais agentes devem reunir as competências necessárias à completa execução das etapas de 

planejamento da contratação, o que inclui conhecimentos sobre aspectos técnicos-operacionais e de uso do 

objeto, licitações e contratos, dentre outros. 

47. Nesse contexto, além das regras da Lei nº 14.133, de 2021, a autoridade competente deverá observar, no 

momento da designação desses agentes, as normas da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto 

de 2022, e Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022.  

48. Ressalta-se que em razão do princípio da segregação de funções, os Pregoeiros (Agentes de Contratação) 

não podem ser os mesmos agentes públicos que participaram da fase interna da licitação, ou seja, não podem 

ser os mesmos integrantes da Equipe de Planejamento da Contratação.  

49. Assim, quanto à designação do Pregoeiro e Equipe de Apoio, recomenda-se que a autoridade competente, 

ao editar a Portaria de designação dos agentes da contratação, observe as regras e os limites de competência 

estabelecidos no Decreto nº 11.246, de 2022, bem como as recomendações acima apresentadas.   

50. Recomenda-se, ainda, providenciar a designação de gestores, fiscais de contratos e respectivos substitutos, 

em conformidade com as disposições contidas nos arts. 8º, 10 e 21 a 24 do Decreto nº 11.246, de 2022. 

II.6.4. Desenvolvimento nacional sustentável: critérios de sustentabilidade 

51. As contratações governamentais devem estabelecer critérios que promovam o princípio constitucional e 

legal do desenvolvimento nacional sustentável. Assim, as ações da Administração devem ser especialmente 

voltadas para a redução do consumo e para a aquisição preferencial de produtos inseridos no conceito de 

economia circular ou que representem menor impacto ambiental, a exemplo dos produtos reciclados e/ou 

recicláveis (arts. 5º e 11 da Lei n. 14.133, de 2021, c/c art. 7º, inc. XI, da Lei nº 12.305, de 2010). 

52. Os preceitos do desenvolvimento sustentável devem ser observados na fase preparatória da licitação, em 

suas dimensões econômica, social, ambiental e cultural, no mínimo, com base nos planos de gestão de 
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logística sustentável dos órgãos e das entidades, conforme prevê o parágrafo único do artigo 11 da Instrução 

Normativa SEGES/ ME nº 73, de 2022. 
53. Na escolha de produtos, nos termos do inciso XI do art. 7º da Lei nº 12.305, de 2010, deve-se priorizar: 

produtos que podem gerar menos perdas; ser recicláveis; ser mais duráveis; que possuam menos substâncias 

tóxicas ou prejudiciais à saúde; e que consumam menos recursos naturais na sua produção.   

   

54. Na especificação técnica do objeto a ser adquirido, recomenda-se a utilização do Catálogo de Materiais 

Sustentáveis do Ministério da Economia - CATMAT Sustentável, o qual permite identificar itens de 

materiais sustentáveis que poderão ser adquiridos em substituição a itens similares.   

   

55. Ressalta-se que deve Gestor Público consultar e inserir nas minutas correspondentes as previsões legais 

aplicáveis e que constam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis (disponível no endereço 

eletrônico: https:// www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-

set-2023.pdf. 

56. Recomenda-se incluir, de acordo com o objeto da licitação, as orientações específicas do Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis no Estudo Técnico Preliminar, no Termo de Referência e na minuta de edital, 

não apontando de forma genérica qualquer exigência e nem fazendo referência meramente abstrata ao Guia 

Nacional de Contratações Sustentáveis. 

57. Deve se ter especial atenção ao tópico específico relacionado à "8. AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, 

INSUMOS HOSPITALARES, MATERIAIS DA ÁREA DA SAÚDE, MATERIAL DE LIMPEZA, 

HIGIENE E COSMÉTICOS" (a partir da pág. 135), com exigências próprias a serem observadas, 

inclusive no que toca aos requisitos de habilitação das empresas licitantes e eventualmente contratadas. 

58. Registre-se, ainda, que há possibilidade, mediante motivação administrativa, de serem inseridos eventuais 

outros requisitos de sustentabilidade, desde que observados os demais princípios licitatórios. 

59. Se a Administração entender que a contratação, por outro lado, não se sujeita aos critérios de 

sustentabilidade ou que as especificações de sustentabilidade restringem indevidamente a competição em 

dado mercado, deverá apresentar a devida e fundamentada justificativa. Neste sentido, o PARECER 

01/2021/CNS/CGU/AGU, aprovado pela Consultoria-Geral da União (DESPACHO n. 

00525/2021/GAB/CGU/AGU). 

    

60. Ressalta-se que, seja qual for a escolha administrativa, esta deve estar devidamente fundamentada, 

considerando as orientações feitas sobre o assunto ao longo do presente parecer. 

61. Em síntese, recomenda-se ao órgão assessorado: a) avaliar se há incidência de critérios de sustentabilidade 

no caso concreto; b) indicar as dimensões dessa incidência; e c) definir condições para sua aplicação, com 

critérios e certificados objetivamente adequados ao objeto da contratação e que não violem o caráter 

competitivo do certame; e d)  atestar que os critérios se alinham com o Plano Diretor de Logística 

Sustentável - PDLS. 

II.6.5  Estudo Técnico Preliminar - ETP 

62. O Estudo Técnico Preliminar – ETP é o documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma 

contratação, que caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução. Fornecerá a base para 

elaboração do anteprojeto, do termo de referência ou do projeto básico a serem elaborados, caso se conclua 

pela viabilidade da contratação (art. 6º, inc. XX, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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63. O artigo 18, § 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, apresenta os elementos que devem ser considerados na 

elaboração do ETP, destacando-se: 

I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 
perspectiva do interesse público; 

II - demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que 

elaborado, de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração; III - 

requisitos da contratação; 

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e 

dos documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, 

de modo a possibilitar economia de escala; 

V - levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa 

técnica e econômica da escolha do tipo de solução a contratar; 

VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das 

memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo 

classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação; VII - 

descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à 

assistência técnica, quando for o caso; 

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação; 

IX - demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de melhor 

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; 

X - providências a serem adotadas pela Administração previamente à celebração do contrato, 

inclusive quanto à capacitação de servidores ou de empregados para fiscalização e gestão 

contratual; 

XI - contratações correlatas e/ou interdependentes; 

XII - descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos 

requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística reversa para 

desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável; 

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 

necessidade a que se destina. 

64. Atenção. O Estudo Técnico Preliminar deverá conter ao menos os elementos previstos nos incisos I, IV, 

VI, VIII e XIII e, quando não contemplar os demais elementos acima citados, apresentar as devidas 

justificativas. 

65. No âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional, a Instrução Normativa SEGES 

nº 58, de 8 de agosto de 2022, em conformidade com o previsto no art. 18,§ 1º, da Lei nº 14.133, de 2021, 

traça regras para elaboração do ETP. 

66. De acordo com o art. 6º da IN 58/2022, o ETP deve ser elaborado conjuntamente por servidores da área 

técnica e requisitante ou, quando houver, pela Equipe de Planejamento da Contratação. Caso não tenha sido 

confeccionado pela Equipe de Planejamento da Contratação, recomenda-se que, após publicação da portaria 

de sua constituição, seus membros ratifiquem o artefato confeccionado ou, se entenderem necessário, que 

promovam os ajustes necessários. 

67. É recomendável que o ETP seja elaborado no Sistema ETP Digital, competindo à Equipe de 
Planejamento da Contratação adotar as orientações contidas no já citado Instrumento de Padronização dos Procedimentos 

de Contratação, confeccionado pela AGU em parceria com o Ministério da Gestão e da Inovação em Serviços Públicos, 
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disponível no endereço https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/instrumento-de-padronizacao-

dosprocedimento-de-contratacao-agu-fev-2024.pdf. 

68. O ETP tem como principal objetivo encontrar uma solução capaz de atender adequada e satisfatoriamente 

à necessidade administrativa. Para isso, os estudos e pesquisas realizados para a elaboração do ETP passam 

por dois momentos distintos, conforme pode-se depreender do referido art. 18. 
69. O primeiro momento é aquele em que, de início, os integrantes da Equipe de Planejamento avaliam a 

necessidade administrativa apresentada no Documento de Formalização da Demanda, verificando o 

problema a ser resolvido à luz do interesse público, e estabelecem todos os requisitos essenciais para se 

buscar possíveis soluções. Em seguida, a partir desses requisitos, fazem um levantamento de mercado para 

encontrar as soluções que potencialmente podem atender à demanda (o que não se confunde com pesquisa 

de preços). Com esse levantamento, ato contínuo, realizam uma análise comparativa, técnica e de custo 

entre as soluções encontradas, visando escolher a solução que seja faticamente viável e que seja a mais 

adequada para suprir a necessidade administrativa. 

70. A solução escolhida pela Equipe de Planejamento da Contratação, a partir do levantamento das práticas de 

mercado, não envolve apenas a forma pela qual se dará a contratação (se por licitação, se por adesão à ata 

de registro de preço, se locação, etc). Ela envolve a própria escolha do objeto da contratação com todas as 

suas peculiaridades e especificidades técnicas dentre as opções de mercado. 

71. Assim, a escolha do objeto da contratação deve ser aquela que mais se aproxima dos parâmetros e requisitos 

da necessidade preestabelecidos, levando-se em conta os aspectos de economicidade, qualidade, segurança, 

eficácia, eficiência, padronização, competição, entre outros. 

72. O segundo momento se dá, portanto, após a escolha da solução, no qual a Equipe de Planejamento deve 

crescer em degrau de descrição da solução como um todo, de forma que se possa trazer aos autos do 

processo: a) detalhamento técnico da solução encontrada; b) aprofundamento na justificativa técnica e 

econômica da escolha; c) demonstração dos resultados pretendidos em termos de economicidade e de 

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis; d) descrição de possíveis 

impactos ambientais e respectivas medidas mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia 

e de outros recursos, bem como logística reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando 

aplicável; e e) posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da 

necessidade a que se destina. 

73. É nesse momento que serão definidos os requisitos da contratação, que não se confundem com requisitos 

da necessidade e nem com as especificações do objeto. Os requisitos da contratação são as condições que a 

solução apresentada pelo licitante deverá observar para atender à pretensão contratual. 

74. Ao estabelecer os critérios técnicos, o órgão demandante deve ter o cuidado para não restringir 

indevidamente a licitação, ou seja,  sem a abalizada justificativa, consoante orientação da Corte de Contas 

(TCU, Acórdão nº 122/2012-Plenário). Por outro lado, deve prever de forma clara e adequada  a forma pela 

qual os interessados comprovarão as exigências feitas no certame. Os requisitos da contratação não podem 

ter um caráter meramente genérico ou recomendatório, sem que haja respaldo em elementos técnicos que 

evidenciem a exata correlação entre a demanda e as exigências. 

75. Entende-se que é nesse segundo momento que também se exige maior precisão na estimativa do custo total 

da contratação, devendo aplicar as regras legais e normativas para demonstrar a seriedade na estimativa 

encontrada. Veja-se que é com fundamento na justificativa técnica e econômica da escolha que a Equipe de 

Planejamento poderá atestar ou não a viabilidade da contratação e assim passar para a segunda etapa do 

planejamento: o Termo de Referência. 
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76. Se após a avaliação e detalhamento mais profundo da solução escolhida, a Equipe de Planejamento da 

Contratação perceber que a solução não é tão vantajosa quanto se avaliou no primeiro momento, inclusive 

do ponto de vista econômico-financeiro, deve-se voltar ao primeiro momento de avaliação e investigação 

do Estudo Técnico Preliminar. 

77. Somente após a conclusão pela viabilidade da solução a ser contratada, registrada no ETP por parte da 

equipe, é que se pode falar de forma apropriada no objeto da contratação que será tratado no Termo de 

Referência. 

78. Ainda quanto aos estudos técnicos necessários ao planejamento da contratação, recomenda-se a leitura e 

observância das “Orientações para aquisições públicas de medicamentos” lançadas pelo TCU 

(https://portal.tcu.gov.br/ 

data/files/8A/E0/DC/81/A5A1F6107AD96FE6F18818A8/Orientacoes_aquisicoes_publicas_medicamento

s.pdf). Em que pese os julgados compilados fazerem referência, em sua maior parte, a ordenamento jurídico 

relacionado a licitações já revogado, as razões de decidir dos acórdãos conferem importante substrato aos 

gestores sobre os princípios que devem reger as aquisições públicas de medicamentos.   

79. Dessarte, passa-se a análise dos principais elementos do ETP. 

a) descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a 
perspectiva do interesse público 

80. A identificação da necessidade da contratação é o primeiro aspecto a ser abordado em um Estudo Técnico 

Preliminar, justamente para permitir a reflexão sobre os motivos pelos quais determinada contratação foi 

solicitada, investigando assim qual a necessidade final a ser atendida, que pode inclusive ser distinta a 

depender da finalidade do órgão ou entidade, ainda que o objeto indicado pelo setor requisitante seja o 

mesmo.  

   

81. Essa investigação inicial é expressamente demandada no inc. I e §1º, inc I, do art. 18 da NLLC. 

82. Para tanto, deve a Equipe de Planejamento da Contratação responder as seguintes perguntas: a) qual o 

problema que se pretende resolver? b) quais são os atores interessados na solução do problema e quais as 

perspectivas desses autores sobre o problema? c) há interesse público a ser atendido? d) qual? e) quais serão 

os benefícios e os resultados que serão atingidos com o atendimento ao interesse público? 

83. Além disso, a descrição da necessidade de contratação deve conter manifestação acerca da essencialidade e 

interesse público da contratação, para os fins do previsto no art. 3º do Decreto nº 8.540, de 2015, a ser 

interpretado em consonância com a Lei nº 14.133, de 2021, devendo, portanto, ser avaliado o interesse 

público também na perspectiva de se haverá impacto ambiental negativo decorrente da contratação e se há 

opções que atendam ao princípio do desenvolvimento nacional sustentável, considerando o ciclo de vida do 

objeto (art. 11, inc. I, Lei nº 14.133, de 2021). 

b) demonstração da previsão da contratação no plano de contratações anual, sempre que elaborado, 
de modo a indicar o seu alinhamento com o planejamento da Administração 

84. A nova Lei de Licitações, em seu art. 12, caput, inciso VII, exige a demonstração da previsão da contratação 

no Plano de Contratações Anuais - PCA. Tal exigência é regulamentada pelo Decreto nº 10.947, de 25 de 

janeiro de 2022, o qual dispõe sobre o plano de contratações anual e institui o Sistema de Planejamento e 

Gerenciamento de Contratações - PGC, no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e 

fundacional. 
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85. Note-se que o papel da Equipe de Planejamento da Contratação é aferir junto ao setor de contratações do 

órgão se a demanda está prevista no PCA. Sua não inclusão impede, a princípio, a continuidade do processo 

de contratação, devendo a situação ser saneada preliminarmente. 

86. De acordo com art. 1º, parágrafo único, do Decreto nº 10.947, de 2022, a comprovação de inclusão da 

contratação no PCA é dispensável aos Comandos da Marinha, do Exército e da Aeronáutica, sem prejuízo 

da observância do princípio do planejamento de que trata o art. 5º da Lei nº 14.133, de 2021. 

87. Além disso, é dever do Gestor observar a Portaria SEGES/ME nº 8.678, de 2021, que dispõe sobre a 

governança das contratações públicas no âmbito da Administração Pública Federal e estabeleceu, além do 

PCA, o Plano Diretor de Logística Sustentável -  PDLS, o qual se caracteriza como instrumento de 

governança vinculado ao planejamento estratégico do órgão ou entidade, ou instrumento equivalente, e às 

leis orçamentárias.   
88. Note-se que, conforme estabelece o art. 7 º da Portaria nº 8.678, de 2021, a elaboração e implementação do 

PLS são obrigatórias, cabendo à Equipe de Planejamento da Contratação informá-lo no ETP junto à 

demonstração da previsão da contratação no PCA. 

c) requisitos da contratação (técnicos e de sustentabilidade) 

89. Os requisitos da contratação devem contemplar as exigências necessárias e suficientes que a solução 

contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos de qualidade e desempenho, bem como critérios 

e práticas de sustentabilidade, de modo a possibilitar a seleção da proposta mais vantajosa mediante 

competição. 

90. Em outras palavras, pode-se dizer que a Administração deve evitar a inclusão de requisitos desnecessários, 

mantendo as exigências de contratação em nível que permita a satisfação plena do interesse público, de um 

lado, e a maior possibilidade de competição (ampla participação), de outro. 

91. Os requisitos ou critérios devem ser elaborados de forma específica, objetiva e compatível com o objeto da 

contratação. Para isso, faz-se necessário que a Equipe de Planejamento realize previamente o devido estudo 

e aprofundamento das questões pertinentes à contratação, que considere o caso concreto (inclusive as 

diferenças entre os diversos itens que compõem o objeto da contratação) e que estabeleça nos artefatos os 

critérios suficientes à satisfação da necessidade apontada. 

92. Consoante orientação da Corte de Contas (TCU, Acórdão nº 122/2012-Plenário), ao estabelecer os critérios 

técnicos e de sustentabilidade, o órgão técnico deve ter o cuidado para não restringir indevidamente a 

licitação, isto é, sem a abalizada justificativa. 

93. Além disso, deve verificar se previu de forma clara e adequada a forma pela qual os interessados 

comprovarão as exigências feitas no certame, não devendo apontar requisitos de forma genérica e abstrata. 

d) estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos 
documentos que lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar 

economia de escala 

94. Uma vez definido o objeto licitatório, a Administração deve estimar, de forma clara e com máxima precisão 

que for possível, o quantitativo demandado para o atendimento da necessidade administrativa por meio 

daquela solução escolhida. 
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95. Vale o alerta. Nessa etapa, a definição do aspecto quantitativo demanda pormenorização, com a 

demonstração e documentação dos cálculos pelos quais se chegou à estimativa de quantidades. Isso é 

especialmente importante de ser registrado nos autos por ser um ponto objetivo, de maior verificação 

e consequentes questionamentos, que se tornam mais difíceis de responder à medida que o tempo 

transcorre, quando a memória e a documentação correspondente podem estar menos acessíveis. 

96. Assim, deve-se evitar estimativas genéricas, sem respaldo em elementos técnicos que evidenciem a exata 

correlação entre a quantidade estimada e a demanda. Atente-se que  a ausência de justificativa, na fase de 

planejamento, para o quantitativo a ser contratado, pode caracterizar erro grosseiro e, consequentemente, 

responsabilização do agente público que elaborou o documento correspondente (Acórdão TCU nº 

2459/2021 – Plenário). 

97. Nesse sentido, recomenda-se que a área técnica discorra expressamente sobre como se chegou à estimativa 

apresentada nos autos, justificando-a, conforme as orientações acima aventadas. 

98. Caso adotado o Sistema de Registro de Preços, mister recomendar que a Equipe de Planejamento 

informe qual a previsão ou estimativa dos quantitativos máximos que poderão ser contratados 

durante a validade da ata de registro de preços, dispensando-se tal informação apenas nas hipóteses 

previstas pelo art. 4º do Decreto nº 11.462, de 2023, acompanhada da respectiva justificativa. Tais 

informações consistem na forma de auxiliar os interessados no certame a elaborar sua proposta. 

99. Importante deixar claro que a escolha da Administração por não permitir que os licitantes ofereçam proposta 

em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital deve ser acompanhada da informação técnica que 

justifique a decisão. 

100. Além disso, a adoção do Sistema de Registro de Preços, embora possível nas situações em que há 

dificuldade para a definição prévia do quantitativo previsto, não legitima a indicação de quantidades irreais 

e sem qualquer respaldo com a realidade do órgão. 

101. Como dito, é permitido o registro de preços com indicação limitada a unidades de contratação, sem 

indicação do total a ser adquirido tão somente nas seguintes situações do art. 4º do Decreto nº 11.462, de 

2023: 

◦ quando for a primeira licitação ou contratação direta para o objeto e o órgão ou a entidade não tiver registro 

de demandas anteriores; 

◦ no caso de alimento perecível; ou 

◦ no caso em que o serviço estiver integrado ao fornecimento de bens. 

102. Oportuno registrar que, nos casos acima elencados, é obrigatória a indicação do valor máximo da 

despesa e que é vedada a participação de outro órgão ou entidade na ata de registro de preços. 

103. Além disso, faz-se necessário atentar para o disposto no art. 40 da Lei nº 14.133, de 2021, o qual dispõe 

que o planejamento de compras deve considerar a expectativa de consumo anual, mediante adequadas 

técnicas quantitativas, admitindo-se o fornecimento contínuo. 

e) levantamento de mercado, que consiste na análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica 
e econômica da escolha do tipo de solução a contratar 
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104. Uma vez identificada a real necessidade administrativa, o próximo passo é fazer o levantamento de mercado, 

ou seja, buscar soluções que tenham o potencial de atender tal necessidade, nos termos do art. 9º, inc. III, 

da IN SEGES/ME nº 58, de 8 de agosto de 2022. 

105. Não se trata, portanto, de realizar estimativa de preços, e sim estudar as práticas do mercado e de outros 

órgãos e entidades públicas, a fim de verificar se existe alguma outra solução para atender a necessidade 

administrativa ou então novas metodologias de execução/contratação que gerem ganhos de produtividade 

ou economia para a Administração. 

106. O art. 9º, inc. III, alíneas “a” a “d”, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 58, de 2022, indica algumas 

opções para realizar esse levantamento de mercado, tais como: contratações similares feitas por outros 

órgãos, entidades públicas e por organizações privadas, realização de audiências e/ou consultas públicas, 

possibilidade de compra, locação de bens ou do acesso a bens mediante comodato, avaliados os custos e os 

benefícios, além de outras opções logísticas menos onerosas (como por exemplo chamamentos públicos de 

doação e permutas). 

107. Por sua vez, o art. 12 da mesma Instrução Normativa estabelece que: “os órgãos e entidades deverão 

pesquisar, no Sistema ETP Digital, os ETP de outras unidades, como forma de identificar soluções 

semelhantes que possam se adequar à demanda da Administração”. 

108. Além disso, conforme o art. 10 do Decreto nº 11.462, de 2023, os órgãos e as entidades, antes de iniciar 

processo licitatório ou a contratação direta, consultarão as IRPs em andamento e deliberarão a respeito da 

conveniência de sua participação, sendo que essa deliberação deverá constar nos autos do processo de 

contratação do respectivo órgão. 

109. No mais, deve-se fazer uma prospecção e avaliação, ainda que se chegue à conclusão de que as metodologias 

já tradicionalmente empregadas em contratações anteriores são as mais aptas à satisfação da necessidade 

administrativa. Seja qual for a solução adotada, sua escolha deve ser expressamente motivada nos autos. 

110. De outro vértice, importante também enfatizar que a solução escolhida pela Equipe de Planejamento da 

contratação, a partir do levantamento das práticas de mercado, não envolve apenas a forma pela qual se dará 

a contratação ( se por licitação, se por adesão à ata de registro de preço, se locação etc), ela envolve a própria 

escolha do objeto da contratação com todas as suas peculiaridades dentre as opções de mercado. 

111. Frisa-se que, neste ponto, não se requer manifestação a respeito da pesquisa de preço propriamente dita, 

mas análise das alternativas possíveis, e justificativa técnica e econômica da escolha do tipo de solução a 

contratar, nos termos dos normativos legais acima apontados. 

112. Vale lembrar que considerações técnicas, mercadológicas e de gestão podem interferir na contratação e, 

portanto, devem ser levadas em consideração quando da análise da melhor solução a ser contratada. Ainda 

que no intuito de não limitar os caminhos a se adotar no processo licitatório, é possível que o gestor incorra 

no erro de não levar em conta as considerações acima e, ainda que involuntariamente, abra a possibilidade 

de se contratar um vencedor que, na prática, não logre êxito em atender a necessidade.  

113. Assim, recomenda-se que a Equipe de Planejamento atente para as orientações feitas neste Parecer quanto 

às informações apresentadas no ETP e junte aos autos os documentos correspondentes. 

114. Consoante art. 44 da Lei n. 14.133, de 2024, quando houver a possibilidade de compra ou de locação 

de bens, o Estudo Técnico Preliminar deverá considerar os custos e os benefícios de cada opção, com 

indicação da alternativa mais vantajosa. 
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115. Ademais, no levantamento de mercado deve-se considerar a possibilidade de comodato, como contrato 

acessório, bem como a prestação de eventuais serviços agregados  (e.g. instrumentador) por parte da 

vencedora do certame. A escolha de contratação com cessão de equipamentos e/ou instrumentos em regime 

de comodato requer justificativa a partir do devido estudo técnico de custo-benefício, de forma a demonstrar 

que a estratégia eleita é a mais vantajosa para o Poder Público (v.g. Acórdão nº2.333/2019-2ª Câmara/TCU). 

f) estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias 
de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração 

optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação 

116. Após a escolha da solução e a definição do quantitativo a ser contratado, faz-se necessário verificar qual 

será o custo total estimado para a contratação pretendida, sendo que este somente poderá ser revelado após 

pesquisa ampla e idônea com base no valor de mercado, lastreada na legislação pertinente, conforme será 

tratado em tópico específico deste Parecer.  

117. A correta pesquisa de preço é essencial para propiciar a adequada estimativa de custos da contratação e, 

consequentemente, para possibilitar a aferição do valor referencial da licitação como parâmetro tanto para 

análise da viabilidade econômica da contratação por parte da Administração, na fase de planejamento, 

quanto para análise da exequibilidade ou aceitabilidade das propostas ou lances dos licitantes, podendo 

nortear o valor máximo aceitável, na ocasião do certame.  
118. Nesse contexto, cumpre alertar que existe a possibilidade de a cotação orçamentária demonstrar a 

inviabilidade ou inadequabilidade econômica da solução escolhida. Dessa forma, a depender do caso 

concreto, postergar a realização da devida pesquisa de preço (aquela que se pauta pelos requisitos da Lei nº 

14.133, de 2021, e da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 2021) para momento posterior à realização 

do Estudo Técnico Preliminar pode ensejar a perda de todo trabalho já feito ou a necessidade de refazimento 

dos estudos técnicos para encontrar nova solução que seja viável economicamente ou que tenha melhor 

custo-benefício.  

119. Desta feita, prudente constar no ETP, ainda que de forma não conclusiva, a correta estimativa do valor da 

contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo, com os parâmetros 

utilizados para a obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, apontando os documentos que lhe dão 

suporte, que poderão constar de anexo classificado, caso a Administração opte motivadamente por 

preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação, conforme determina art. 18, § 1º, inc. VI, da Lei nº 

14.133, de 2021.  

120. A já mencionada publicação do Tribunal de Contas da União, nominada "Orientações públicas para 

aquisições de medicamentos", aponta as vantagens do orçamento sigiloso: 

A ausência de divulgação, no edital, do orçamento estimado, incentiva a competitividade entre os 

licitantes, tendo em vista que impede que os participantes limitem suas ofertas aos valores 

previamente cotados. O pregoeiro pode, também, durante a fase de lances, negociar preços inferiores 

aos da própria pesquisa realizada pela Administração. O TCU entende que a Administração deve 

permitir aos licitantes acesso ao orçamento estimativo, porém há benefícios em manter o sigilo do 

orçamento estimativo até a fase de lances, em especial, a busca da proposta mais vantajosa para a 

Administração. Assim, não há que se falar em colisão com o princípio da publicidade, que foi 

postergada visando à busca de preços mais vantajosos." (pág 81) 

g) descrição da solução como um todo, inclusive das exigências relacionadas à manutenção e à 
assistência técnica, quando for o caso 

g.1) aspectos gerais 
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121. A legislação exige que o órgão técnico, no momento da elaboração do ETP, descreva a solução como um 

todo. Nesse ponto, deve-se abordar o objeto da contratação, considerando o ciclo de vida do objeto e as 

especificações do produto, inclusive as exigências relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando 

for o caso. 

122. A solução escolhida pela Equipe de Planejamento da contratação, a partir do levantamento das práticas de 

mercado, deve ser aquela que mais se aproxima dos parâmetros e requisitos da necessidade 

preestabelecidos, levando-se em conta os aspectos de economicidade, qualidade, segurança, eficácia, 

eficiência, padronização, competição, entre outros. Note-se que os requisitos da necessidade não se 

confundem com os requisitos da contratação estabelecidos após a escolha da solução a ser contratada. 

123. Uma vez escolhida a melhor solução, esta deve ser descrita de forma completa, inclusive com as exigências 

relacionadas à manutenção e à assistência técnica, quando for o caso, bem com todos os elementos que 

demonstrem que essa solução pode alcançar todos os resultados pretendidos com a contratação no caso 

concreto. 

124. Ademais, é com base nessa descrição detalhada da solução que o Termo de Referência será confeccionado, 

agregando a essas informações elementos jurídicos e normativos. 

g.2) o objeto da contratação 

125. Uma vez investigada a necessidade administrativa que origina o pedido de contratação e depois de 

encontrada a solução mais adequada para atendê-la, a Administração passará então a se diferenciar dos 

particulares em geral porque deverá então descrever referida solução, convertendo-a no objeto licitatório. 

126. A finalidade principal desta etapa é propiciar que a própria Administração incremente seus conhecimentos 

sobre o objeto, distinguindo suas características principais, para então, por meio da descrição, possibilitar 

que todos os fornecedores da solução escolhida venham a saber do interesse administrativo em uma futura 

contratação.  

   

127. No que tange às considerações técnicas, a especificação do objeto deve considerar as normas técnicas 

eventualmente existentes, elaboradas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, quanto a 

requisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança, nos termos do art. 1º da Lei nº 4.150, 

de 21 de novembro de 1962.  

   

128. O gestor deverá tomar as cautelas necessárias para assegurar que as especificações correspondam 

àquelas essenciais ao bem, sem as quais não poderão ser atendidas as necessidades da Administração, 

evitando por outro lado, detalhes considerados supérfluos ou desnecessários, que possam limitar a 

competição indevidamente.  

129. Na hipótese de aquisição de Órteses, Próteses e Materiais Especiais (OPME), eventualmente a solução 

contratada envolve o fornecimento gratuito de serviço (instrumentador) e de instrumentos e equipamentos 

do licitante vencedor, por meio de comodato. Nesse contexto, recomenda-se que a solução escolhida e 

todos os detalhes de sua contratação observem o disposto no Manual de Boas Práticas de Gestão de Órteses, 

Próteses e Materiais Especiais ( OPME) elaborado pelo Ministério da Saúde. 

   

130. Por fim, deve a Administração indicar se o objeto que será contratado está contemplado no catálogo 

eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, 

autárquica e fundacional, conforme Portaria SEGES/ME nº 938, de 2022.  
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g.2.1) em caso de previsão de comodato de bens 

131. Há situações em que o modelo da aquisição de medicamentos e, principalmente, de insumos hospitalares e 

odontológicos, estabelece obrigação acessória de comodato de bens, incluso, eventualmente, treinamento 

para uso e manutenção (assistência técnica) dos mesmos. 

132. De acordo com o Código Civil Brasileiro (arts. 579 e seguintes), o comodato é o contrato pelo qual o 

comodante cede um bem não fungível ao comodatário, que deverá devolvê-lo nas mesmas condições de uso 

em que foi emprestado. A gratuidade é o caráter distintivo do comodato em relação à locação. 

133. Incumbe destacar que, embora o comodato seja a título gratuito, não desobriga o comodatário de assumir 

obrigações específicas vinculadas à coisa, objeto do comodato, dentre elas, conservar a coisa recebida. Tal 

obrigação encontra previsão no artigo 582 do Código Civil de 2002, que determina ao comodatário a 

obrigação de conservar, não podendo alugá-la, nem emprestá-la. Tem o dever de zelo e de conservação do 

bom estado da coisa, atendida com idêntica diligência de quem atua como se dela fosse o proprietário. A 

obrigação atende o princípio que rege o próprio contrato, o da restitutio in integrum, dado que se obriga o 

favorecido a restituir a coisa no mesmo estado em que a recebeu. 

134. Cabe ressaltar que a escolha de aquisição com cessão de equipamentos em regime de comodato re q uer 

justificativa e/ou estudo técnico de custo-benefício, de forma a demonstrar que a estratégia eleita é a mais 

vantajosa para o Poder Público. Nesse sentido, pode-se transcrever parte do Acórdão nº 2.333/2019-2ª 

Câmara/TCU: 

Em sintonia com a jurisprudência do TCU, a utilização do comodato não seria, de per si, irregular 

ou antieconômica, devendo ser demonstrado pelo órgão licitante por meio de adequada 

fundamentação baseada em estudos prévios à licitação e, especial, por meio da evidenciação do 

custo-benefício para as opções de contratação, demonstrando que a estratégia eleita seria a mais 

vantajosa para a administração pública;" 

Grifo acrescido, 

135. Além disso, considerando a possibilidade de o licitante embutir no preço dos insumos adquiridos como 

obrigação principal, o custo do comodato, recomenda-se a apresentação de estudo técnico evidenciando a 

forma pela qual se assegurará a gratuidade das obrigações acessórias. 

136. Nos casos em que a aquisição esteja umbilicalmente ligada a eventuais obrigações de comodato, visto que 

do objeto principal resulta obrigações futuras (que se prolongam no tempo), não é possível a substituição 

do termo de contrato por nota de empenho ou outro instrumento. 

137. Vale registrar que não há no modelo de contrato disponibilizado pela AGU disposições que tratem sobre o 

comodato e obrigações acessórias. Nada obstante, com base na transversalidade de nossas análises, 

orientamos os Assessorados que elaborem um termo de comodato que contemple materialmente as cláusulas 

trazidas ao final da manifestação [1]. 

h) justificativas para o parcelamento ou não da contratação 

138. Em regra, as aquisições da Administração Pública devem atender ao princípio do parcelamento (divisão do 

objeto em diversos itens, que representam certames autônomos, mesmo que em um só edital), desde que 

seja tecnicamente viável e economicamente vantajoso, conforme reza o art. 40, inc. V, alínea "b", da Lei nº 

14.133, de 2021. Busca-se, com tal medida, o aproveitamento das peculiaridades do mercado local, com 

vistas à economicidade, a ampliação da competição e a proteção contra a concentração de mercado. 
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139. A Lei nº 14.133, de 2021, em seu art. 40, § 3º, menciona, de forma não taxativa, casos em que o parcelamento 

não será adotado, como quando objeto configura sistema único e integrado e há possível risco ao conjunto 

da pretensão. 

   

140. Em relação à aglutinação de itens em grupo, o TCU tem apresentado algumas orientações restritivas:    

◦ A licitação por lote, com a adjudicação pelo menor preço global, sem comprovação nos autos de eventual 

óbice de ordem técnica ou econômica que inviabilize o parcelamento do objeto em itens, pode caracterizar 

restrição à competitividade do certame.  

◦ Em licitação para registro de preços, é irregular a adoção de adjudicação por menor preço global por 

grupo/lote, concomitantemente com disputa por itens, sem que estejam demonstradas as razões pelas 

quais tal critério, conjuntamente com os que presidiram a formação dos grupos, é o que conduzirá à 

contratação mais vantajosa, comparativamente ao critério usualmente requerido de adjudicação por menor 

preço por item.  

◦ A adoção de critério de adjudicação pelo menor preço global por grupo em registro de preços é, em regra, 

incompatível com a aquisição futura por itens, tendo em vista que alguns itens podem ser ofertados pelo 

vencedor do lote a preços superiores aos propostos por outros competidores.  

141. A preocupação externada pelo TCU decorre da constatação de que a adjudicação por grupo, seguida de 

ulteriores adjudicações ou contratações de itens isolados, por vezes gera a situação em que o item 

posteriormente contratado, junto ao licitante vencedor, apresenta valores superiores aos ofertados pelos 

demais licitantes. 

   

142. Em sua jurisprudência, o TCU acabou firmando o entendimento de que, notadamente nas licitações para 

registro de preços, a modelagem de aquisição por preço global de grupo de itens, embora medida 

excepcional, pode ser utilizada quando a Administração pretende contratar a totalidade dos itens do grupo, 

admitindo-se a aquisição futura de itens isoladamente, “quando o preço unitário ofertado pelo vencedor do 

grupo for o menor lance válido na disputa relativa ao item” (TCU. Acórdão 1347/2018 Plenário, Consulta, 

Relator Ministro Bruno Dantas).  

   

143. De qualquer forma, a decisão sobre a aglutinação ou não de itens envolve contornos técnicos específicos. 
É possível que o órgão contratante identifique a necessidade de reunião e tome essa decisão, de forma justificada ( no 

Termo de Referência ou mesmo em outro documento processual), fundamentando-a em ponderações econômicas e 

gerenciais, como ganhos de economia de escala ou mesmo gerenciamento contratual.  

   

i) demonstrativo dos resultados pretendidos em termos de economicidade 

144. Exige-se também que o ETP apresente o demonstrativo de resultados pretendidos em termos de 

economicidade e de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis. 

j) providências a serem adotadas pela Administração 

145. O órgão demandante deve verificar quais as providências serão necessárias a se tomar, previamente à 

celebração do contrato, para a devida execução da contratação, inclusive quanto à capacitação de servidores 

ou de empregados para fiscalização e gestão contratual, se for o caso. 

l) contratações correlatas e/ou interdependentes 
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146. O órgão assessorado deverá informar a existência de contratações que guardem relação ou afinidade, 

pretéritas ou futuras, com a atual pretensão contratual. 

147. Com tais informações, apresentadas de forma clara, os gestores terão melhores condições na tomada de 

decisões, com possível aproveitamento de economia de escala e evitando-se posicionamentos contraditórios 

e sobreposição de contratações. 

m) possíveis impactos ambientais e respectivas medidas de tratamento 

148. A Lei também exige que no ETP conste a descrição de possíveis impactos ambientais e respectivas medidas 

mitigadoras, incluídos requisitos de baixo consumo de energia e de outros recursos, bem como logística 

reversa para desfazimento e reciclagem de bens e refugos, quando aplicável. 

149. Sobre esse ponto, vale dizer que compete ao órgão técnico a prévia verificação dos impactos ambientais da 

contratação e das medidas de tratamento para prevenir estes impactos, caso existentes e negativos. Estes são 

fatores que apresentam significativa importância no planejamento de uma contratação. 

150. Assim, ao elaborar o Estudo Técnico Preliminar, no planejamento da contratação, torna-se possível verificar 

os benefícios diretos e indiretos que o órgão ou entidade almeja com a contratação, em termos de 

economicidade, eficácia, eficiência, de melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e 

financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais positivos (por exemplo, diminuição 

do consumo de papel ou de energia elétrica), bem como, se for o caso, de melhoria da qualidade de produtos 

ou serviços oferecidos à sociedade. Por outro lado, também é possível verificar os possíveis impactos 

negativos diretos e indiretos e, providenciar, de antemão, as medidas preventivas e mitigadoras dos impactos 

negativos no ambiente. 

151. Muito embora seja matéria de competência técnica, à guisa de colaboração, sugere-se que se verifique, por 

exemplo, o provável impacto ambiental negativo nos que diz respeito aos descartes e destinação final das 

embalagens e rótulos dos produtos que serão adquiridos. 
152. Nesse sentido, recomenda-se verificar se existe algum regulamento editado pelo Poder Público, seja na 

esfera federal, estadual ou municipal, acordo setorial ou termo de compromisso que implementou sistema 

de logística reversa para o produto ou embalagem em questão. 

153. Caso não haja tal sistema implementado, sugere-se adotar as medidas previstas na Lei nº 12.305, de 2 de 

agosto de 2010, que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (especialmente quanto as normas dos 

artigos 30 a 36, no que couber), e as medidas previstas no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis/AGU, notadamente as referentes ao tópico "8. AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, 

INSUMOS HOSPITALARES, MATERIAIS DA ÁREA DA SAÚDE, MATERIAL DE LIMPEZA, 

HIGIENE E COSMÉTICOS" (a partir da pág. 135), apontando expressamente aquelas que se aplicam 

ao caso concreto. 

n) posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade 
a que se destina 

154. A Equipe de Planejamento deve explicitamente declarar que a contratação é viável e razoável (ou não), 

justificando com base nos elementos apresentados no Estudo Técnico Preliminar. O preenchimento do 

campo é obrigatório (art. 18, §2º, da Lei n. 14.133, de 2021) e não basta que o órgão apenas afirme a 

viabilidade. 

o) da necessidade de garantia do acesso à informação 
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155. Ao final da elaboração do ETP, deve-se avaliar a necessidade de classificá-lo nos termos da Lei nº 12.527, 

de 18 de novembro de 2011. 

II.6.7.  Termo de Referência 

156. O Termo de Referência é o documento elaborado pelo órgão requisitante, com fundamento nos Estudos 

Técnicos Preliminares, através do qual define, detalha e fundamenta o objeto da contratação e seus requisitos 

de forma precisa, suficiente e clara a fim de garantir a vantajosidade da contração. 

157. Atualmente, as normas e regras que regem a confecção do Termo de Referência se encontram na Lei nº 

14.133 , de 2022, e na Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 25 de novembro de 2022. A equipe 

responsável por sua confecção deve, igualmente, ater-se às exigências do art. 40, §1º, da Lei nº 14.133, de 

2021. 

158. Em síntese, são estes os elementos que devem constar no TR: 

I - definição do objeto, incluídos: 

a) sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua 

prorrogação; 

b) a especificação do bem ou do serviço, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de 

padronização de que trata a Portaria nº 938, de 2 de fevereiro de 2022, observados os requisitos de 

qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança; 

c) a indicação dos locais de entrega dos produtos e das regras para recebimentos provisório e 

definitivo, quando for o caso; 

d) a especificação da garantia exigida e das condições de manutenção e assistência técnica, 

quando for o caso; 

II - fundamentação da contratação, que consiste na referência aos estudos técnicos preliminares 

correspondentes, quando elaborados, ou, quando não for possível divulgar esses estudos, no 

extrato das partes que não contiverem informações sigilosas; 

III - descrição da solução como um todo, considerado todo o ciclo de vida do objeto, com 

preferência a arranjos inovadores em sede de economia circular; 
IV - requisitos da contratação; 

V - modelo de execução do objeto, que consiste na definição de como o contrato deverá produzir 

os resultados pretendidos desde o seu início até o seu encerramento; 

VI - modelo de gestão do contrato, que descreve como a execução do objeto será acompanhada e 

fiscalizada pelo órgão ou entidade; 

VII - critérios de medição e de pagamento; 

VIII - forma e critérios de seleção do fornecedor, optando-se pelo critério de julgamento de 

técnica e preço, conforme o disposto no § 1º do art. 36 da Lei nº 14.133, de 2021, sempre que a 

avaliação e a ponderação da qualidade técnica das propostas que superarem os requisitos 

mínimos estabelecidos no edital forem relevantes aos fins pretendidos pela Administração; 

IX - estimativas do valor da contratação, nos termos da Instrução Normativa nº 65, de 7 de julho de 

2021, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e dos 

documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços e para 

os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado; e X - 

adequação orçamentária, quando não se tratar de sistema de registro de preços. 
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159. Nesse contexto, passa-se a detalhar os principais elementos do TR, lembrando não haver óbices que se 

faça, a depender do tema, remissão ao já tratado e concluído no ETP, desde que, claro, as informações 

sejam compatíveis entre si e ambos figurem como anexos ao futuro Edital.  

a) definição do objeto, incluídos sua natureza, os quantitativos, o prazo do contrato e, se for o caso, 
a possibilidade de sua prorrogação 

160. É de suma importância que o objeto a ser licitado seja bem definido na fase de estudo ou planejamento e 

descrito no Termo de Referência a fim de obstar qualquer percalço interpretativo no desenvolvimento do 

procedimento licitatório, evitando-se, ainda, discriminações excessivas, irrelevantes ou desnecessárias, que 

limitem ou frustrem a competição ou que onerem os cofres públicos. Nesse sentido, é o Enunciado de 

Súmula nº 177 do Tribunal de Contas da União. 

161. A definição dos quantitativos a serem adquiridos deve se pautar em conhecimento técnico especializado, o 

qual deve ser descrito nos documentos técnicos, justificando a estimativa prevista para a contratação. 

162. Ressalta-se que, havendo publicação de Intenção de Registro de Preços e acudindo interessados, os 

quantitativos por eles solicitados devem constar no Termo de Referência.  

a.1) natureza do objeto 

163. Faz-se necessário que o órgão técnico demandante avalie e declare qual a natureza jurídica do objeto da 

contratação, especialmente quanto à natureza comum dos bens e serviços para fins da definição da 

modalidade licitatória.  

164. Isso porque é obrigatória a escolha do pregão como modalidade licitatória para aquisição de bens comuns, 

cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior desconto, nos termos do inc. XLI do 

art. 6º c/c art. 29 , ambos da Lei nº 14.133, de  2021. 

165. A definição de bens e serviços comuns pode ser extraída diretamente do art. 6º, XIII da Lei nº 14.133, de 

2021 , sendo aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo 

edital, por meio de especificações usuais de mercado. 

166. Note-se que compete ao agente ou setor técnico da administração declarar que o objeto licitatório é de 

natureza comum para efeito de utilização da modalidade pregão, conforme preconiza a Orientação 

Normativa nº 54, de 2014 , da Advocacia-Geral da União. 

167. De outro vértice, caso os órgãos demandantes verifiquem que se trata de bens “não” comuns, não se poderá 

adotar a modalidade do Pregão, e, por consequência, não se poderá adotar este referencial. Será 

necessário observar outra modalidade licitatória, nos termos do art. 28 da Lei nº 14.113, de 2021, 

notadamente a concorrência no que diz respeito à aquisição de bens especiais (art. 6º, inc. XXXVIII, NLCC) 

a.2) aquisição de bem de consumo que se enquadra como bem de luxo 

168. A Lei nº 14.133, de 2021, nos termos do seu art. 20, vedou a aquisição de artigos de luxo. No âmbito da 

administração pública federal, o tema foi regulamentado pelo Decreto nº 10.818, de 27 de dezembro de 

2021, tendo seu art. 5º reforçado a vedação de aquisição de bens de consumo enquadrados como bens de 

luxo, sendo admitidas ,  de forma bastante exce pcional ,  as exce ç ões contidas em seu art. 4º. 
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169. No caso concreto, a Administração deve indicar se pretende promover a aquisição de bem de consumo de 

luxo, devendo apresentar para tal robusta e suficiente justificativa que demonstre a incidência do permissivo 

do art. 4º do Decreto nº 10.818, de 2021. Do contrário, cabe simples registro no TR que não se trata de bem 

de luxo. 

a.3) indicação de marca ou modelo 

170. Quanto à eventual indicação de marca ou modelo, cabe salientar que Lei nº 14.133, de 2021, em seu art. 41 

, admite tal possibilidade somente de forma excepcional, por representar restrição à ampla competitividade 

do certame. 

171. As principais hipóteses seriam em decorrência da necessidade de padronização do objeto ou em decorrência 

da necessidade de manter compatibilidade com plataforma e padrão já adotados pela Administração. 

172. Ressalta-se que a indicação de marca não basta para a exclusão das demais opções do mercado, sendo certa 

a possibilidade de realização, pelo interessado, de prova de qualidade de produto similar, conforme 

disciplinado no art. 42 da Lei nº 14.133, de 2021. 

   

173. Ainda sobre indicação de marca, também deve ser considerada a vedação do art. 40, §3º, da Lei nº 14.133, 

de 2021, que, ao tratar do parcelamento, destaca sua inadequação quando o processo de padronização ou de 

escolha de marca levar a fornecedor exclusivo.  

   

174. Por outro lado, nada impede que a Administração efetive a indicação de marca, quando esta for necessária 

como parâmetro ou referência para as especificações qualitativas do objeto ou para facilitação de sua 

identificação, sendo conveniente, nesse caso, vir acompanhada das expressões “equivalente, similar ou de 

melhor qualidade”.  

175. Em relação à aquisição de medicamentos, o gestor deve ter especial atenção quando da avaliação sobre a 

necessidade de indicação de marcas, já que a Lei nº 9.787, de 10 de fevereiro de 1999, que dispõe sobre os 

medicamentos genéricos, instituiu importante política pública que contribuiu para o aumento da 

competitividade e diminuição dos preços dos medicamentos. 

   

a.4) vedação de marca ou produto  

   

176. O art. 41, inc. III, da Lei nº 14.133, de 2021, contempla a possibilidade de a Administração vedar a 

contratação de marca ou produto, quando, mediante processo administrativo, restar comprovado que 

produtos adquiridos e utilizados anteriormente pela Administração não atendem a requisitos indispensáveis 

ao pleno adimplemento da obrigação contratual.  
   

177. Dessa forma, o órgão que inserir no Termo de Referência a vedação à contratação de marca ou produto, 

deverá justificar suficientemente tal restrição no processo, com expressa indicação do processo 

administrativo anterior em que restou demonstrada a comprovação acima.  

a.5) especificação do produto, preferencialmente conforme catálogo eletrônico de padronização, 
observados os requisitos de qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança 

178. A especificação do produto deve ser descrita de forma clara e precisa, observando os requisitos de 

qualidade, rendimento, compatibilidade, durabilidade e segurança nas aquisições, e que, 

preferencialmente, a especificação do produto deve ser feita conforme o catálogo eletrônico de padronização 
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disciplinado no art. 6º, inc. LI, e no art. 19, inc. II, da nova Lei de Licitações e regulamentado pela Portaria 

SEGES/ME nº 938, de 2022. 

179. Nesse sentido, o órgão técnico deve se certificar que a descrição e as especificações do objeto correspondam 

às necessidades reais da Administração e que não tenham o condão de restringir a competitividade do 

certame. Assim, de forma a comprovar que as escolhas e especificações técnica atendem às orientações 

acima apresentadas, é recomendável que o órgão demandante junte aos autos a devida e correspondente 

justificativa. a.6) amostras 

180. No que diz respeito à exigência de amostras, vale dizer que esta é excepcional e deve ser ponderada à luz 

do caso concreto, mediante justificativa nos autos, observando o disposto no art. 17, § 3º, inc. II, e art. 42, 

§ 2º, todos da NLLC, e no artigo 29, §1º, da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 2022. 

181. Deve ficar demonstrada a importância de se exigir a "pré-avaliação" em razão, por exemplo, de determinado 

segmento do mercado ter muitos produtos de qualidade duvidosa, ainda que isto sabidamente gere um custo 

transacional que será posteriormente embutido no preço a ser pago pela Administração Pública. Trata-se de 

juízo de ponderação a ser feito pelo gestor de forma motivada. 

182. Vale assinalar que as amostras poderão ser examinadas por instituição com reputação ético-profissional na 

especialidade do objeto, mas desde que haja prévia indicação no edital. 

183. Advirta-se que a exigência de bulas ou catálogos, na fase de apresentação de propostas, deve ser 

devidamente justificada pelo assessorado. Alerte-se que a desclassificação de propostas só deve ocorrer nas 

hipóteses definidas do art. 59 da Lei nº 14.133/2021, dentre as quais a desobediência às especificações 

técnicas pormenorizadas no edital. Nesse sentido, é aconselhável que o órgão verifique se as informações 

prestadas na proposta já não são suficientes para a aferição da compatibilidade com as exigências do edital. 

a.7) o regime de fornecimento dos bens ou produtos  

   

184. Os documentos de planejamento da contratação devem tratar do regime de fornecimento dos bens, ou seja, 

deverão avaliar se, de acordo com o caso concreto, trata-se de fornecimento que se dará de forma imediata 

e integral (dentro do prazo de 30 dias)  ou de forma contínua e com cronograma de entregas previamente 

definido. 

185. A escolha do regime de fornecimento de bens e produtos é de grande importância, visto que impactam no 

resultado e dimensão da demanda, como na economia de escala, e nas decisões subsequentes decorrentes, 

como por exemplo, o parcelamento ou não do objeto e no prazo de vigência contratual.  

186. Chama-se atenção para a Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, que dispõe 

sobre a observância da ordem cronológica de pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, 

locações, prestação de serviços e realização de obras, no âmbito da Administração Pública federal direta, 

autárquica e fundacional. 

187. Com efeito, destaca-se o prazo de 10 (dez dias) úteis para a liquidação da despesa, a contar do recebimento 

da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, nos termos do art. 7º, inciso I, 

dessa Instrução Normativa. 
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188. A AGU aborda na minuta modelo do Termo de Referência que esse mesmo prazo deverá ser observado para 

as providências de recebimentos provisório e definitivo dos bens ou produtos bem como de liquidação. 

189. Nessa diretriz, a Administração deve definir o prazo de recebimento considerando como regra o máximo 

de 10 dias úteis, a sua realidade administrativa, a complexidade do objeto e o tempo que será consumido 

para os procedimentos contábeis de liquidação. 

190. No entanto, em sendo detectado que haverá dificuldades para cumprimento do prazo estabelecido, deverão 

ser previstas medidas para superar tais contingências, sendo possível ainda prorrogação do prazo quando 

houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais. 

a.8) o prazo do contrato e, se for o caso, a possibilidade de sua prorrogação 

191. Tratando de aquisição de bens de fornecimento não-contínuo, o prazo terá como fundamento o art. 105 da 

Lei nº 14.133, de 2021. Deve ser o suficiente para a entrega do objeto e adoção das providências previstas 

no termo de contrato, sendo a contratação limitada pelos respectivos créditos orçamentários. 

192. Quando se tratar de fornecimento contínuo, o prazo de vigência deverá observar os arts. 106 e 107. Vale 

lembrar que a definição de fornecimento contínuo consta no inciso XV do art. 6º da Lei nº 14.133, de 2021, 

sendo as “compras realizadas pela Administração Pública para a manutenção da atividade administrativa, 

decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas”. 

193. A utilização do prazo de vigência plurianual no caso de fornecimento contínuo é condicionada ao ateste de 

maior vantagem econômica, a ser feita pela autoridade competente no processo respectivo, conforme inciso 

I do art. 106  da Lei nº 14.133, de  2021. 

194. De acordo com o artigo 107 da Lei nº 14.133, de 2021, será possível que contratos de fornecimento contínuo 

sejam prorrogados por até 10 anos, desde que haja previsão no edital e/ou contrato e que a autoridade 

competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 

negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes. 

b) condições de entrega do bem 

195. As condições de entrega de bens devem ser estabelecidas no TR de forma sistematizada, abrangendo todos 

os itens do certame, considerando suas particularidades, inclusive as obrigações acessórias. 

196. Desta feita, vale ressaltar que nos casos em que a compra realizada for para entrega parcelada, a 

Administração deverá estabelecer um cronograma de entregas, discriminando as respectivas parcelas, 

prazos e condições no termo de contrato. 

197. Lado outro, optando-se por compras com entregas integrais e imediatas (prazo de até 30 dias), não há 

necessidade de se estabelecer aludido cronograma, sendo mais comum esteja diante de uma ata com preços 

registrados e com contratações formalizadas por notas de empenho. 
198. Cabe destacar que, no caso de fornecimento contínuo (art. 6º, XV, da Lei nº 14.133/21), quando a vigência 

do contrato é regulada pelos arts. 106 e 107 da NLLCA, as entregas realizadas no prazo de até 30 dias devem 

ser consideradas como entregas integrais e imediatas. 

c) garantia, manutenção, assistência técnica e treinamento 
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199. Como se sabe, a garantia é um serviço que pode ser acionado toda vez que o produto apresenta um defeito. 

Vale dizer que a garantia pode ser legal (prevista no Código de Defesa do Consumidor) ou contratual (com 

prazos fixados no próprio ajuste), sendo esta complementar à legal e facultativa. 

200. Quando prevista garantia em prazo superior à garantia legal, cabe ao órgão demandante justificar sua 

escolha. 

201. Ressalta-se que a garantia não tem sua vigência atrelada à duração do contrato, de modo que não há óbice 

de que seja definida por período diferente da vigência contratual, conforme preconiza a Orientação 

Normativa AGU nº 51, de 25 de abril de 2014. 

202. De outra banda, importante destacar que a assistência técnica consiste em prestação de serviços de 

manutenção de um produto (corretiva ou preventiva), havendo casos em que não haverá a necessidade do 

produto apresentar qualquer defeito para que o serviço seja prestado. 

203. Em relação ao suporte técnico ou assistência técnica, que não se confunde com garantia, deve o assessorado 

estabelecer diretrizes que permitam que o serviço seja realizado a contento e sem demoras. Para tanto, é 

recomendável a previsão de assistência técnica no local de fornecimento dos bens ou, na sua 

impossibilidade, em localidades cuja distância não impossibilite a celeridade na prestação do serviço. 

204. Já o treinamento consiste no processo de capacitação das equipes de servidores com conhecimento, 

habilidades e competências para cumprir uma tarefa, que, no caso, é operar os equipamentos e produtos 

fornecidos. 

205. No que diz respeito a todas essas obrigações acessórias, faz-se necessário que a Equipe de Planejamento 

preveja detalhadamente no TR a disciplina e forma pelas quais tais obrigações/serviços acessórios serão 

com segurança prestados pelo licitante vencedor. 

206. Veja-se que as obrigações ou serviços a serem assumidos pela contratada são questões importantes que 

devem ser claramente definidas pelo órgão, visto que estas gerarão impactos na definição do objeto 

contratual e/ou nas obrigações decorrentes, inclusive sob o ponta de vista do custo financeiro. 

d) forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

207. Os artigos 33 a 39 da Lei 14.133, de 2021, estabeleceram expressamente as regras a respeito dos critérios 

de julgamento das propostas dos licitantes, dentre os quais se destaca para as contratações que envolvem 

aquisições de bens e produtos o critério de menor preço. Nesse passo, cumpre ao órgão demandante justificar 

o critério de julgamento que será adotado no caso concreto, valendo lembrar que qualquer outro critério 

que não o menor preço resultará na análise individualizada da demanda pela AGU. 

e) exigências de qualificação técnica 

208. O artigo art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, preceitua que “o processo de licitação pública. somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações”. 
209. A exigência de qualificação técnico-profissional é mais comum em obras e serviços de engenharia, mas não 

é vedada nos demais objetos. Caso se a entenda indispensável à garantia do adimplemento das obrigações 

(conforme art. 37, XXI, da Constituição Federal), então será necessário especificar de forma clara e 

expressa de qual parcela do objeto será exigida comprovação de experiência anterior, e por meio de qual 
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profissional(is), para permitir o julgamento objetivo quanto ao atendimento da exigência na fase de 

habilitação do certame. 

210. Já a comprovação da qualificação técnico-operacional costuma ser exigida na generalidade dos casos, e 

afere a capacidade de gestão do licitante de executar o objeto licitatório. 

211. No caso de tais exigências (qualificações técnico-profissional e técnico-operacional), os requisitos a 

observar são: a) a parcela da qual se exige comprovação de prévia experiência deve representar ao menos 

4% do valor estimado da contratação, conforme art. 67, §1º da Lei nº 14.133, de 2021; b) os quantitativos 

mínimos a serem comprovados se limitam até 50% do previsto, conforme art. 67, §2º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

212. Por outro lado, quanto à qualificação econômico-financeira exigida no Termo de Referência, vale ressaltar 

o dever de observar que não podem ser cumulativas as exigências de capital mínimo e de patrimônio 

líquido mínimo, razão pela qual a Administração deverá escolher motivadamente entre uma das duas 

opções. 

213. Ainda sobre o tema, a fixação do percentual se insere na esfera de atuação discricionária da Administração 

até o limite legal de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação e deve ser proporcional aos riscos 

que a inexecução total ou parcial do contrato poderá acarretar para a Administração, considerando-se, entre 

outros fatores, o valor do contrato, a essencialidade do objeto, o tempo de duração do contrato. 

214. A sondagem do mercado se afigura importante, a fim de obter dados sobre o porte das empresas que atuam 

na área objeto da contratação. Ressalte-se que, se o referido percentual for fixado em seu mais alto patamar 

e o valor total estimado da contratação também for significativo, trará como consequência a necessidade de 

comprovação de patrimônio líquido elevado, o que poderá resultar na restrição à participação de 

interessados no certame, em especial, de microempresas ou empresas de pequeno porte, podendo ferir o 

princípio constitucional de incentivo a essas unidades empresariais.  

215. O art. 70, III, da Lei nº 14.133/2021, por sua vez, dispõe que as exigências de habilitação poderão ser 

dispensadas, “total ou parcialmente, nas contratações para entrega imediata, nas contratações em valores 

inferiores a 1 /4 (um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral e nas contratações 

de produto para pesquisa e desenvolvimento até o valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais).” (Referidos 

valores são atualizados anualmente por Decreto, conforme art. 182 da mesma Lei). 

216. A combinação da disposição constitucional com a disposição legal resulta que as exigências de qualificação 

técnica e econômica nas situações retratadas no art. 70, III, deve ser excepcional e justificada. 

217. Por fim, dentre as exigências de habilitação jurídica, recomenda-se a manutenção de todos os elementos 

já trazidos pelos modelos de Termo de Referência editados pela AGU e pelo MGI, destacando-se a 

eventual necessidade de acréscimo de ato de autorização para a produção e/ou comercialização de 

determinado produto. Em síntese, e em conformidade com o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

Prova de atendimento aos seguintes requisitos: 

a.1) a Autorização de Funcionamento (AFE) vigente, emitida pela ANVISA, para os produtos 

abrangidos pela RDC nº 16, de 1º de abril de 2014, da ANVISA; 

a.2) a Autorização de Funcionamento (AE) vigente, emitida pela ANVISA, para os produtos 

abrangidos pelo art. 3º da RDC nº 16, de 1º de abril de 2014, da ANVISA; 
a3) A Licença Sanitária Estadual ou Municipal vigente (verificar e indicar a legislação estadual ou 

municipal incidente).”   
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f) estimativas do valor da contratação, acompanhadas dos preços unitários referenciais, das 
memórias de cálculo e dos documentos que lhe dão suporte, com os parâmetros utilizados para a obtenção dos preços 

e para os respectivos cálculos, que devem constar de documento separado e classificado 

218. A pesquisa ampla e idônea com base no valor de mercado, lastreada na legislação pertinente, é essencial 

para propiciar a adequada estimativa de custos da contratação, e ao mesmo tempo, possibilitar a aferição do 

valor referencial da licitação, como parâmetro na análise da exequibilidade ou aceitabilidade das propostas 

ou lances dos licitantes na ocasião do certame, podendo nortear o valor máximo aceitável.  

219. Nessa linha, recomenda-se que o órgão técnico deixe claro e expresso, no TR e no Edital, se o valor previsto 

nos autos foi definido como “valor de referência” ou como o “preço máximo” a ser praticado na licitação. 

220. Vale lembrar que a correta estimativa também é essencial para a verificação da necessidade ou não de se 

proceder à licitação de participação exclusiva das microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos 

do art. 6º do Decreto nº 8.538 de 2015 e as Cooperativas enquadradas no art. 34 da Lei nº 11.488, de 2007.  

221. Por fim, vale dizer que, havendo publicação de IRP e acudindo interessados, deverá ser avaliada a 

necessidade de realização de nova pesquisa de preços, levando-se em consideração o aumento de 

quantitativos solicitados pelos órgãos participantes, uma vez que, ao menos em tese, uma maior quantidade 

de itens pode gerar ofertas com preços mais baixos.  

g) condições de aquisição e pagamento semelhantes às do setor privado 

222. De acordo com o art. 40, inciso I, da Lei nº 40.133, de 2021, na fase de planejamento da contratação a 

Administração deve cuidar para que o planejamento de compras considere condições de aquisição e 

pagamento semelhantes às do setor privado, devendo tal cautela ser demonstrada ou certificada nos 

documentos de planejamento. 

h) condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições de 
recebimento 

223. O art. 18, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021, exige que a fase de planejamento da contratação contemple 

as condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e ofertadas e das condições de recebimento, 

sendo certo que sua definição envolve juízo de conveniência e oportunidade a ser realizado pelo 

administrador, especialmente quando optar por não usar na integralidade o conteúdo trazido pelas 

minutas da AGU. i) adequação orçamentária 

224. A existência de disponibilidade orçamentária para fazer face à despesa que será gerada, com a respectiva 

indicação da classificação funcional programática e da categoria econômica da despesa, é uma imposição 

legal e deverá constar do Termo de Referência (art. 9º, X, IN SEGES nº 81, de 2022). 

225. No entanto, em se tratando de licitação para registro de preços, a indicação da dotação orçamentária é 

exigível apenas antes da assinatura do contrato, conforme preconiza a Orientação Normativa AGU nº 

20/2009 e o Decreto n. 11.462/2023. 

 j) a avaliação sobre a necessidade de classificar o TR nos termos da Lei de Acesso à Informação  
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226. De acordo com o art. 10 da Instrução Normativa SEGES/ME nº 81, de 2022, ao final da elaboração do TR, 

deve-se avaliar a necessidade ou não de classificá-lo nos termos da Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 

2011, o que deve ser observado no caso concreto.  

l) exigências contidas no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis  

227. Especificamente para as aquisições de medicamentos, insumos hospitalares e odontológicos, o Guia 

Nacional de Contratações Sustentáveis recomenda providenciar as seguintes inclusões no Termo de 

Referência, devendo a unidade assessorada apresentar justificativa adequada para o caso de decidir por não 

inseri-las no artefato: 

1) Inserir no item de descrição ou especificação técnica do produto: 

a) Só será admitida a oferta de produto previamente notificado/registrado na ANVISA, 

conforme a Lei nº 6.360, de 1976 e Decreto nº 8.077, de 2013. 

b) Só será admitida a oferta de equipamentos, inclusive suas partes e acessórios, com finalidade 

médica, odontológica, laboratorial ou fisioterápica, utilizados direta ou indiretamente para 

diagnóstico, tratamento, reabilitação e monitoração em seres humanos, e equipamentos com 

finalidade de embelezamento e estética que, nos termos da Portaria INMETRO n° 384, de 18 de 

dezembro de 2020, cumpram os Requisitos de Avaliação da Conformidade e as Especificações para 

o Selo de Identificação da Conformidade para Equipamentos sob Regime de Vigilância Sanitária - 

Consolidado, fixados, respectivamente, nos Anexos I e II, disponíveis em http:// 

www.inmetro.gov.br/legislacao. 

( Encontram-se excluídos do escopo de abrangência desses Requisitos os equipamentos que não se 

enquadram na RDC Anvisa nº 549, de 31 de agosto 2021 ou substitutiva. Para os equipamentos que 

se enquadram, o Selo de Identificação da Conformidade do INMETRO será compulsório e deverá 

vir afixado no equipamento) 

( Em relação aos produtos cuja certificação é voluntária, é possível exigir o cumprimento dos 

requisitos técnicos previstos em normas do INMETRO, mas não se pode obrigar a apresentar a 

certificação do INMETRO (podem ser apresentadas certificações equivalentes). 

2) Inserir no item de obrigações da contratada: 

a) A contratada deverá apresentar o Certificado de Boas Práticas de Fabricação (CBPF) para os 

produtos abrangidos pela RDC nº497, de 20 de maio de 2021”. 

II.6.8.  Orçamento Estimado e Pesquisa de Preços  

a) Orientações Gerais 

228. A elaboração do orçamento estimado é obrigatória e deve ser resultado de uma pesquisa de mercado ampla 

e idônea, lastreada na legislação pertinente.  

229. Vale destacar que as diligências concernentes à pesquisa de preços não se resumem à simples juntada de 

orçamentos, cabendo ao responsável a análise detida de cada proposta/preço, não apenas sob seu aspecto 

formal ( identificação da empresa, idoneidade, compatibilidade da sua finalidade social com o objeto da 

licitação, etc.), mas também quanto ao seu teor.  

230. Nesse contexto, impõe-se que o órgão observe o disposto no art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021, no qual se 

estabelece a necessidade de que o valor estimado ou orçamento estimado seja compatível com valores 

praticados no mercado, devendo ser considerados os parâmetros previstos em seu §1º.   
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231. Nesse mesmo sentido é o art. 5ª da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 7 de julho de 2021, o qual 

define os parâmetros a serem utilizados na estimativa de custos, acrescentando, no entanto, que devem ser 

priorizados os parâmetros dos incisos I e II desse artigo (sistemas oficiais de governo e contratações 

similares feitas pela administração pública) , devendo ser apresentada justificativa nos autos em caso 

de impossibilidade de adoção destes.  

232. Além disso, destaca-se o art. 3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, de 2021, que estabelece o dever 

de materialização da pesquisa de preços em documento que contemple, no mínimo, as seguintes 

exigências:  descrição do objeto a ser contratado; identificação do(s) agente(s) responsável(is) pela pesquisa 

ou, se for o caso, da Equipe de Planejamento; caracterização das fontes consultadas; série de preços 

coletados; método estatístico aplicado para a definição do valor estimado; justificativas para a metodologia 

utilizada, em especial para a desconsideração de valores inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente 

elevados, se aplicável; memória de cálculo do valor estimado e documentos que lhe dão suporte; e 

justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da pesquisa direta de que dispõe o inciso IV do art. 5º."  

   

233. Deve-se priorizar os parâmetros estabelecidos nos incs. I e II do art. 5º da Instrução Normativa nº 65, de 

2021, devendo haver justificativa nos autos quando tais parâmetros não forem utilizados. Ressalta-se que, 

quando o preço estimado for obtido com base única no inciso I do art. 5º, o valor não poderá ser superior à 

mediana do item nos sistemas consultados.  

234. Quando realizada pesquisa direta com fornecedores, deve-se providenciar solicitação formal de cotação, 

constando nos autos manifestação técnica com a justificativa da escolha desses fornecedores e com a 

descrição de todos os requisitos exigidos no § 2º do art. 5ª da Instrução Normativa SEGES/ME nº 65, 2021.  

235. Indispensável observar os limites temporais estabelecidos para os parâmetros utilizados na pesquisa de 

preços, conforme descrito nos incisos do artigo 5º da Instrução Normativa nº 65, de 2021, visto que estes 

são voltados a evitar que os valores pesquisados já estejam desatualizados, cabendo repetir a pesquisa de 

preços sempre que ultrapassado o ali prazo previsto.  

   

236. Ressalta-se o dever de registrar e descrever os critérios adotados para a desconsideração de valores 

encontrados nas pesquisas de preços por serem considerados inexequíveis, inconsistentes ou 

excessivamente elevados.  

b) Orientações Específicas - Banco de Preços em Saúde e Tabela CMED 

237. O Banco de Preços em Saúde - BPS é um sistema desenvolvido pelo Ministério da Saúde - MS e se destina 

ao registro e à consulta de informações de compras de medicamentos e produtos para a saúde realizadas por 

instituições públicas e privadas. Criado em 1998, atualmente é gerenciado pela Coordenação Geral de 

Economia da Saúde  CGES, do Departamento da Economia da Saúde, Investimentos e Desenvolvimento - 

DESID, da Secretaria Executiva SE, do Ministério da Saúde.  

238. O BPS é referência nacional para a pesquisa e cotação de preços de medicamentos e produtos para a saúde, 

podendo ser consultado de forma gratuita por qualquer cidadão, órgão ou instituição pública ou privada. 

239. O BPS foi desenvolvido a partir dos seguintes objetivos prioritários: 

i) possibilitar a pesquisa e o acompanhamento dos preços praticados na aquisição de 

medicamentos e produtos para a saúde em todo o território nacional; 
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ii) melhorar o poder de negociação dos gestores do SUS e possibilitar aquisições ( de 

medicamentos e produtos para a saúde) em consonância aos melhores preços praticados no mercado; 
iii) permitir a melhor alocação possível dos recursos públicos (exercício do princípio da 

economicidade na administração pública); 

iv) proporcionar transparência quanto à utilização dos recursos públicos. Assim que as compras 

dos entes federados são registradas (inseridas) no sistema, tornam-se informações públicas e 

disponíveis para consulta. Dessa forma, tornam-se referência para a pesquisa de preços; 

v) qualificar a pesquisa de preços no âmbito do processo licitatório: informações 

regionalizadas, tratamento estatístico das informações de preço, comparação entre preços praticados 

e preços regulados, grau de concentração de mercado por princípio ativo etc.; e 

vi) permitir o acompanhamento do histórico de compras e evolução dos preços praticados pela 

instituição compradora. 

240. O Acordão TCU nº 2901, de novembro de 2016 e Acórdão 1716/2018 - Plenário validam os dados 

apresentados no BPS como referência de preços para aquisição de medicamentos, seja pelo gestor público, 

para balizar o preço de suas contratações, seja pelos órgãos de controle, para avaliar a economicidade dos 

contratos. 

241. A propósito, cabe ressaltar que o TCU, por meio do Acórdão nº 527/2020-Plenário, destacou as 

características do BPS - Banco de Preços em Saúde - que o tornam um método apto para auxiliar e servir 

de referência na pesquisa de preços de medicamentos. No BPS podem ser pesquisados medicamentos e 

insumos e equipamentos da área de saúde: 

( Acórdão TCU nº 527/2020-Plenário ) 

"Nota-se, ainda, as seguintes vantagens no BPS: a base de dados é atualizada diariamente; o sistema 

pode ser utilizado como uma interface auxiliar para a pesquisa de preços nos sistemas de compras 

governamentais, tais como o Siasg/Portal de Compras Governamentais; o BPS funciona como um 

consolidador de informações, que acessa outras bases de dados de compras governamentais, e possui 

ferramentas de pesquisa e extração de dados que permitem selecionar os registros que mais se 

aproximem da realidade da sua contratação, mediante escolha de critérios tais como região de 

fornecimento, quantitativos, fabricante, fornecedor, tipo de entidade contratante etc.; e o BPS serve 

como instrumento para os gestores na obtenção de referência de preços de medicamentos e 

equipamentos de saúde, com a redução de grande parte do trabalho traduzido pela mudança da busca 

não sistematizada em diversas fontes e por mais de um meio ( diários oficiais, sistemas de 

informação, internet etc.), pela consulta em lugar único, com variedade bem maior de registros. 

Diante desse novo cenário, considero dirimidas as dúvidas deste Tribunal quanto à adequabilidade 

da utilização do BPS como sistema de coleta de referenciais de preços nas aquisições públicas de 

medicamentos.” 

242. Ainda no que se refere à pesquisa de preços realizada no BPS, há orientação do TCU, com relação à 

necessidade de se levar em consideração os quantitativos a serem adquiridos e ao período: 

( Orientações para aquisições públicas de medicamentos, TCU, 2018, pág.  28) 

Considerando as informações presentes no BPS, os relatórios de pesquisa de preços gerados nesse 

sistema informam outros dados, além do preço, que podem ser considerados na pesquisa, como a 

quantidade adquirida e o local. Importante ressaltar a relevância de se considerar a quantidade a ser 

adquirida para a realização de uma pesquisa de preços. 
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Assim, deve-se, sempre que possível, buscar compras em quantidades semelhantes e/ou considerar 

a possível economia de escala em aquisições pesquisadas no BPS. 

Ainda quanto ao BPS, é possível especificar o período a ser consultado, que não se limita aos 12 

meses anteriores. O sistema utiliza os códigos, as descrições e as unidade de fornecimento dos itens 

padronizados pela Unidade Catalogadora de Materiais do Catálogo de Materiais do Sistema 

Integrado de Administração de Serviços Gerais do Governo Federal – Catmat/Siasg. 

243. Ademais, não obstante a pesquisa de preços deva ser realizada a fim de apurar a realidade de mercado, deve-se lembrar 

a necessidade de se observar a tabela CMED como referencial de preços máximos, conforme disposto na Orientação 

Normativa e-CJU/Aquisições nº 01/2020, in verbis: 

ORIENTAÇÃO NORMATIVA Nº 1, DE 03 DE DEZEMBRO DE 2020◦ O COORDENADOR da 

Consultoria Jurídica da União Especializada Virtual em Aquisições (e-CJU/Aquisições), com base 

no artigo 2º da PORTARIA Nº 14, DE 23 DE JANEIRO DE 2020, da Advocacia-Geral da União, e 

no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I, IV e VI, do art. 4º da PORTARIA E-CJU/ 

AQUISIÇÕES/CGU/AGU Nº 1, DE 17DE JULHO DE 2020, resolve expedir a presente orientação 

normativa: 

Ressalvadas situa ç ões exce pcionais ,  não deve o  g estor aceitar a  pro posta de  pre ç o de 

medicamento com valor acima do limite estabelecido na  pertinente tabela CMED. 

Referências: PARECER n. 00019/2019/DECOR/CGU/AGU. ON 06/2019CJU-PE. Parecer 

n.00433/20148. Nesse sentido, cabe ao órgão avaliar se, para o item que irá aderir, incide a previsão 

acima, declarando sua adequação. 

( sem destaques no original ) 

244. Assim, recomenda-se a consulta ao Banco de Preços em Saúde - BPS e a tabela CMED como forma de 

complementar a pesquisa de preços, na busca de valores de referência mais próximos possíveis das condições de mercado. 

c) Orientações para conclusão da pesquisa de mercado e orçamento estimado 

245. Cumpre enfatizar que todas as informações relativas à pesquisa de preço devem ser consolidadas em um só 

documento, apontando expressamente cada uma das exigências descritas nos incisos do art. 3º da Instrução Normativa nº 

65, de 2021, com planilhas, mapa de cotação dos preços pesquisados e análise crítica dos preços coletados, conforme os arts 

4º e 6º, § 4º, da mesma Instrução Normativa, demonstrando, ao fim e ao cabo, qual o valor estimado da contratação e que 

este é compatível com os valores praticados pelo mercado.  

246. É de suma importância a análise crítica consistente e detalhada da pesquisa de preço e metodologia utilizada, 

bem como as conclusões que demonstrem justificadamente que o preço estimado para a presente contratação é compatível 

com os preços praticados no mercado. 

247. Após a devida pesquisa de preço, o órgão demandante deverá registrar no ETP e no TR a estimativa do valor da 

contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo, com os parâmetros utilizados para a 

obtenção dos preços e para os respectivos cálculos, apontando os documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de 

anexo classificado, se a Administração optar por preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação.  

    

248. Acresça-se, por pertinente, que, caso haja publicação de Intenção de Registro de Preços com consequente 

manifestação de interesse por órgãos, é recomendável que o setor demandante avalie se é o caso de realizar nova pesquisa 

de preços, levando em conta os quantitativos solicitados pelos órgãos participantes.  



Firefox https://sapiens.agu.gov.br/valida_publico?id=1625649672  

33 of 44 08 /10/2024,  09:27  

249. Importa consignar ser de responsabilidade da autoridade contratante a verificação quanto à plausibilidade dos 

valores apresentados, razão pela qual cuida-se de específica rotina administrativa a ser exercida com a devida cautela. 

II.6.9.  Participação de ME, EPP e Cooperativas, se o caso 

a) licitação exclusiva 
250. Nos termos do art. 47, inc. I, e do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 2006, foi previsto tratamento favorecido, 

diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte nas contratações públicas de bens, serviços e 

obras, sendo certo que o entendimento aqui apresentado é aplicável também a cooperativas equiparadas. 

251. O art. 6º do Decreto nº 8.538, de 6 de outubro de 2015, também estabeleceu que, nos itens ou lotes de licitação cujo 

valor esteja abaixo de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), a participação no processo licitatório deve ser exclusivamente 

destinada às microempresas e empresas de pequeno porte. 

252. A Orientação Normativa AGU nº 10, de 2009, por sua vez, esclarece a forma de aferição do valor de R$ 80.000,00 

( oitenta mil reais) como sendo a referente ao período de um ano da contratação : 

“Para fins de escolha das modalidades licitatórias convencionais (concorrência, tomada de preços e 

convite), bem como de enquadramento das contratações previstas no art. 24, i e ii, da lei nº 

8.666/1993 , a definição do valor da contratação levará em conta o período de vigência contratual e 

as possíveis prorrogações. Nas licitações exclusivas para microempresas, empresas de pequeno 

porte e sociedades cooperativas, o valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) refere-se ao período 

de um ano, observada a respectiva proporcionalidade em casos de períodos distintos.” 

253. A não previsão de licitação exclusiva deve ser devidamente justificada nos autos, nos termos do art. 10  do 

Decreto  nº 8.538, de  2015. 

254. Devem ser observadas, ainda, as restrições de previsão de tratamento favorecido ou beneficiado a microempresas e 

empresas de pequeno porte previstas no art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. b) cota reservada 

255. Conforme previsão do art. 48, inc. III, da Lei Complementar 123, de 2006, e do art. 8º do Decreto nº 8.538 , de 

2015, na aquisição de bem de natureza divisível, quando os itens ou lotes de licitação possuírem valor estimado superior a 

R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), deverá ser reservada cota de até vinte e cinco por cento do objeto para a contratação de 

microempresas e empresas de pequeno porte. 

256. De acordo com o § 2º do art. 8º do Decreto nº 8.538, de 2015, o edital deverá prever que, não havendo vencedor 

para a cota reservada (até 25%), esta poderá ser adjudicada ao vencedor da cota principal, ou, diante de sua recusa, aos 

licitantes remanescentes, desde que pratiquem o preço do primeiro colocado. O § 3º prevê, ainda, que se a mesma empresa 

vencer a cota reservada (25%) e a cota principal, a contratação de ambas as cotas deverá ocorrer pelo menor preço. 

Obviamente, o cumprimento dessas regras regulamentares apenas é possível quando a cota principal e a cota reservada se 

relacionam ao mesmo objeto (ou item). 

257. Convém mencionar que a Advocacia-Geral da União uniformizou a aplicação de cota destinada a microempresas e 

empresas de pequeno porte em licitações, fixando o entendimento de que, na aplicação das cotas reservadas de até 25%, o 

montante destinado à contratação dessas empresas pode ultrapassar R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), já que o dispositivo 

legal não determina um valor máximo (inc. III do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 2006) , assim como o faz nas 

licitações destinadas exclusivamente a microempresas e empresas de pequeno porte (inciso I). Tal entendimento consta do 

DESPACHO n. 00098/2021/DECOR/CGU/AGU, de 17 de março de 2021, aprovado pelo DESPACHO n. 
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00115/2021/GAB/CGU/AGU, de 17 de março de 2021, e aprovado pelo Advogado-Geral da União pelo DESPACHO DO 

ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO Nº 071, de 17 de março de 2021 (seq. 24 a 27 do NUP 
25000.193248/2018-73). 

258. A não previsão de cotas reservadas deve ser devidamente justificada nos autos, nos termos do art. 10  do 

Decreto nº 8.538, de  2015. 

259. Devem ser observadas, ainda, as restrições de previsão de tratamento favorecido ou beneficiado a microempresas e 

empresas de pequeno porte previstas no art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. 

II.6.10. Análise de riscos e matriz de risco  

   

260. O art. 18, inc. X, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que o planejamento da contratação deverá contemplar a 

análise dos riscos. Além disso, a Administração pode se valer das informações geradas no gerenciamento de riscos para, se 

for o caso, construir a Matriz de Alocação de Riscos, prevista na Lei nº 14.133, de 2021.  

261. O Gerenciamento de Risco se materializa pelo denominado “Matriz de Gerenciamento de Riscos” e deverá ser 

confeccionado no módulo de Gestão de Riscos Digital, no Portal de Compras do Governo Federal. 

262. Deve-se evitar o preenchimento da Matriz de Gerenciamento de Riscos ("mapa de riscos") com termos e expressões 

genéricas e meramente protocolares, sem cuidar das particularidades do caso concreto bem como diagnosticar as unidades 

que, de fato, possam contribuir para evitar a ocorrência do evento ou então minimizar os efeitos decorrentes de sua 

concretização.  

263. O “Mapa de Riscos”, o qual deve ser reanalisado conforme avança o planejamento da contratação, deverá ser 

atualizado e juntado: ao final da elaboração do Estudo Técnico Preliminar;  ao final da elaboração do Termo de Referência; 

após a fase de Seleção do Fornecedor; e após eventos relevantes. 

II.6.11. Minuta de Edital 

a) aspectos gerais 

264. O artigo 25 da Lei nº 14.133, de 2021, reza, de forma clara e objetiva, que Edital deverá conter o objeto da licitação 

e as regras relativas à convocação, ao julgamento, à habilitação, aos recursos e às penalidades da licitação, à 

fiscalização e à gestão do contrato, à entrega do objeto e às condições de pagamento. Destaca-se que o §1º do desse 

artigo estabeleceu a utilização de minutas padronizadas sempre que o objeto permitir. 

265. Tratando a presente MJR de aquisições de medicamentos e insumos médicos hospitalares e odontológicos sem 

maiores complexidade, recomenda-se utilizar a minuta padronizada fornecida pela AGU. A não utilização do artefato 

produzido pela AGU é medida excepcional, que deve ser justificada pelo assessorado. 

b) restrição à participação no certame 

266. Destaca-se que o art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021, veda expressamente que o agente público admita, preveja, inclua 

ou tolere qualquer tipo de restrição que comprometa ou frustre o caráter competitivo do processo licitatório, inclusive nos 

casos de participação de sociedades cooperativas e consórcios.  

   

267. Também é vedado o estabelecimento de preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou do domicílio 

dos licitantes ou, ainda, a inclusão de regras que sejam impertinentes ou irrelevantes para o objeto específico do contrato.  
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268. O agente público também não poderá estabelecer tratamento diferenciado de natureza comercial, legal, trabalhista, 

previdenciária ou qualquer outra entre empresas brasileiras e estrangeiras, inclusive no que se refere a moeda, modalidade 

e local de pagamento, mesmo quando envolvido financiamento de agência internacional, conforme previsão do inciso II do 

art. 9º.  

   

269. Especificamente em relação a consórcios, o art. 15 da Lei nº 14.133, de 2021, expressamente apresenta os requisitos 

necessários para sua participação em licitações. O mesmo ocorre em relação à participação de cooperativas, cujas exigências 

estão dispostas no art. 16 da legislação de referência. 

   

270. Diante do exposto, qualquer vedação no Edital de participação de interessados na licitação, inclusive cooperativas 

e consórcios, deverá ser justificada no processo.  

c) modo de disputa 

271. Com relação ao modo de disputa da licitação, o art. 56 da Lei nº 14.133, de 2021, dispõe que poderá ser aberto ou 

fechado, podendo-se adotar de forma isolada ou conjunta. 

272. Ressalta-se que a utilização isolada do modo de disputa fechado será vedada quando adotados os critérios de 

julgamento de menor preço. 

273. A escolha do modo de disputa é decisão discricionária do Gestor, e deve constar expressamente do texto do Edital. 

274. Caso decida o órgão assessorado pelo modo de disputa "aberto e fechado", insta ressaltar que houve atualização 

quanto ao percentual da margem de preferência, de 10% (dez) para 20% (vinte), conforme recente atualização IN SEGES 

nº 73/2022 pela IN SEGES/MGI nº 79/2024. Portanto, recomenda-se a alteração do percentual disposto no item 6.12.2 na 

minuta de edital elaborada pela AGU. 

d) margens de preferência 

275. De acordo com a Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá estabelecer margens de preferência, conforme 

premissas indicadas em seu art. 26 (bens manufaturados e serviços nacionais que atendam a normas técnicas brasileiras, 

assim como bens reciclados, recicláveis ou biodegradáveis)  e no Decreto nº 11.890, de 22 de Janeiro de 2024.  

276. Convém observar que o art. 27 estabelece a obrigatoriedade de divulgação, em sítio eletrônico oficial, a cada 

exercício financeiro, da relação de empresas favorecidas em decorrência da aplicação de margens de preferência, com 

indicação do volume de recursos destinados a cada uma delas. 

e) cláusula com índice de reajustamento de preços, com data-base vinculada à data do orçamento 
estimado 

277. O art. 25, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que, independentemente do prazo de duração do contrato, será 

obrigatória a previsão no edital de índice de reajustamento de preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado 

e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice específico ou setorial, em conformidade com a realidade de 

mercado dos respectivos insumos. 

f) critérios de desempate de propostas ou lances 
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278. Preconiza o art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, que havendo eventual empate entre propostas ou lances, os critérios 

de desempate, nesta ordem, serão: a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 

em ato contínuo à classificação; b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, conforme 

regulamento; d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de controle. 

279. Adotando-se os critérios acima dispostos e não sendo possível averiguar o desempate, estabelece o § 1º do art. 60, 

da Lei nº 14.133, de 2021, que será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou prestados 

por: a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da Administração Pública 

estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado 

em que este se localize; b empresas brasileiras; c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia 

no País; d)empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

280. Ressalta-se que a Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de dezembro de 2022, recentemente alterada pela 

Instrução Normativa SEGES/MGI nº 79, de 12 de setembro de 2024, estabeleceu que, permanecendo o empate após 

aplicação de todos os critérios de desempate previstos no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, proceder-se-á a sorteio das 

propostas empatadas a ser realizado em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, vedado qualquer outro 

processo. Recomenda-se incluir tal disposição após o subitem 6.21.2 da minuta de edital fornecida pela AGU. 

g) exigências contidas no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis  

281. Especificamente para as aquisições de medicamentos, insumos hospitalares e odontológicos, o Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis recomenda providenciar as seguintes inclusões no Edital, devendo a unidade assessorada 

apresentar justificativa adequada para o caso de decidir por não inseri-las no artefato: 

1)  Inserir no item de julgamento da proposta, na fase de avaliação de sua aceitabilidade e do 

cumprimento das especificações do objeto: 

“a) O Pregoeiro solicitará ao licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar que apresente 

ou envie juntamente com a proposta, sob pena de não aceitação: 

a.1) o documento comprobatório da notificação/registro do produto na ANVISA, conforme 

legislação vigente, notadamente a Lei nº 6.360, de 1976 e o Decreto nº 8.077, de 2013 a.2) 

Comprovação de que o equipamento sob Regime de Vigilância Sanitária contém o Selo de 

Identificação da Conformidade do INMETRO afixado nele. 

2) Inserir no item de Habilitação jurídica: 

No caso de exercício de atividade de xxxx: 

Prova de atendimento aos seguintes requisitos: 

a.1) a Autorização de Funcionamento (AFE) vigente, emitida pela ANVISA, para os produtos 

abrangidos pela RDC nº 16, de 1º de abril de 2014, da ANVISA; 

a.2) a Autorização de Funcionamento (AE) vigente, emitida pela ANVISA, para os produtos 

abrangidos pelo art. 3º da RDC nº 16, de 1º de abril de 2014, da ANVISA; a3) A Licença Sanitária 

Estadual ou Municipal vigente (verificar e indicar a legislação estadual ou municipal incidente).” 

3)  Inserir no item de Qualificação Técnica : 

a) A contratada deverá apresentar a Declaração do Detentor de Registro (DDR), na forma da RDC 

81 , de 5 de novembro de 2018 e RDC 103, de 31 de agosto de 2016, quando for o caso de importação 

de medicamento feita por um terceiro e não pelo detentor do registro do medicamento na Anvisa. 

II.6.12.  Minuta de Contrato 
a) obrigatoriedade e facultatividade do instrumento contratual 
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282. A Lei nº 14.133, de 2021, previu que, em regra, é obrigatório o uso do instrumento contratual para formalizar o 

ajuste entre Administração e contratado, facultando-se, contudo, a sua não utilização nos casos de: a) dispensa em razão do 

valor; b) nas compras com entrega imediata e integral dos bens adquiridos e dos quais não resultem obrigações futuras (art. 

95).  

283. A facultatividade da não utilização do instrumento contratual somente é possível nos casos taxativos previstos no 

art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021, e depende de prévia justificativa nos autos. A flexibilização legal do uso do instrumento 

contratual deve levar em consideração os casos de contratações mais simples, seja sob o aspecto econômico (inc. I do art. 

95) seja sob o aspecto da durabilidade das relações jurídicas (inc. II do art. 95).  

284. Vale esclarecer, no que diz respeito à hipótese do inc. II do citado art. 95, “entrega imediata” deve ser entendida 

como aquela que ocorre em até 30 (trinta) dias a partir do pedido formal de fornecimento feito pela Administração, hipótese 

em que o contrato pode ser substituído pela emissão da nota de empenho (ou outro instrumento hábil), desde que a proposta 

esteja válida na ocasião da solicitação, conforme jurisprudência do Tribunal de Contas da União (Acórdão 9.277/21 - 

Segunda Câmara do TCU; Acórdão 1234/2018 -Plenário do TCU). 

285. Para o prazo máximo de 30 dias, deve-se considerar, inclusive, as eventuais prorrogações na entrega do objeto 

contratual. 

286. Importante destacar que, se da contratação com entrega imediata e integrar resultar obrigações futuras, inclusive 

quanto a assistência técnica, independentemente de seu valor, não poderá haver a substituição do termo de contrato. Da 

mesma forma, nos casos em que a aquisição esteja umbilicalmente ligada a eventuais obrigações de comodato não é possível 

a substituição do termo de contrato por nota de empenho ou outro instrumento. 

287. Ressalta-se, outrossim, que a opção pela substituição do termo contratual por outro instrumento, nos casos previstos 

em Lei, deve ser feita na fase dos estudos e planejamento da contratação, analisando caso a caso. Assim, não é possível 

fazer essa opção após ultrapassada a fase de planejamento interno. 

288. Nos casos em que a Lei faculta o uso do instrumento contratual, a Administração deverá utilizar outros instrumentos 

hábeis, tais como carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço. 

289. Note-se que mesmo nas hipóteses de substituição do instrumento de contrato, deve-se aplicar, no que couber, 

as cláusulas contratuais necessárias, previstas no art. 92 da nova Lei, conforme estabeleceu o § 1º do art. 95 

supratranscrito. 

290. Sobre a possibilidade de substituição do contrato do por outro instrumento equivalente, nos moldes do art. 95 da 

Lei nº 14.133, de 2021, ressalta-se o contido no DESPACHO n. 00315/2024/DIAQ/SCGP/CGU/AGU, subscrito pelo douto 

Diretor de Aquisições da SCGP: 

"2. Após debates com a equipe DIAQ, entendeu-se por retirar flexibilização outrora construída para 

firmar entendimento que:  

-   Se a compra realizada for para entrega parcelada, a Administração haverá necessariamente que 

estabelecer um "cronograma de entregas" e firmar termo de contrato, uma vez afastado o requisito 

de entrega "integral" do art. 95, II, da Lei n° 14.133/2021 que autoriza o uso da nota de empenho 

como substitutivo daquele." 

291. Decidindo a Administração pela substituição do contrato, deve, ainda, adotar as seguintes cautelas apontadas no 

PARECER n. 00016/2023/CNLCA/CGU/AGU, elaborado pela CÂMARA NACIONAL DE LICITAÇÕES E 

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS - CNLCA/DECOR/CGU: 
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"Considerando a relevância da informação para a regência da relação contratual, seria 

recomendável que o termo simplificado a que se refere o art. 95, caput e § 1º, da NLL, contasse 

com: a) o objeto do contrato (art. 92, I); b) o regime de execução e/ou a forma de fornecimento ( 

art. 92, IV); c) o preço e as condições de pagamento, assim como as regras necessárias para a 

aplicação do reajuste[2] (art. 92, V); d) o cronograma de execução físico-financeiro do objeto ( art. 

92, incisos VI e VII); e e) os direitos e responsabilidades do contratado e da contratante, assim 

como as regras para a aplicação da pena de multa[3] (art. 92, XIV). Vale dizer que tais itens são 

aqui apontados apenas de forma exemplificativa, devendo sempre haver a ponderação da 

autoridade competente para cada caso concreto. 

Essa formalidade mitigada do art. 95 da NLL é a consagração do princípio da proporcionalidade ( 

art. 5º da NLL), pois o Legislador, considerando os bens jurídicos envolvidos em questão, flexibiliza 

a forma em termos de elementos conteudísticos do instrumento, mas mantém a necessidade de 

cristalização dos termos da relação por meio de um documento escrito, física ou eletronicamente (§ 

3º do art. 91). Ou seja, a Lei nº 14.133, de 2021, aplica o princípio da proporcionalidade para 

estabelecer medidas de formalização da relação contratual. 

Assim, é lícito dizer que para as situações do caput do art. 95 é exigida a forma escrita, mas com 

flexibilização dos requisitos do art. 92 (conteúdo do instrumento). É necessário, então, que haja um documento 

(carta-contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de execução de serviço) no qual 

constem as cláusulas indispensáveis para o caso concreto. É possível, também, que tais cláusulas estejam escritas 

no termo de referência ou no projeto básico da contratação, devendo a Administração, em tal caso, colher a 

assinatura do contratado em um documento no qual ele dê ciência do quanto consta no termo de referência ou no 

projeto básico e manifeste sua aquiescência com as obrigações ali contidas." b) reajuste 

292. O órgão licitante deverá observar o disposto no art. 25, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021, o qual estabelece que, 

independentemente do prazo de duração do contrato, será obrigatória a previsão no Edital de índice de reajustamento de 

preço, com data-base vinculada à data do orçamento estimado e com a possibilidade de ser estabelecido mais de um índice 

específico ou setorial, em conformidade com a realidade de mercado dos respectivos insumos. Sobre o assunto, ressalta-se 

posicionamento firmado pelo TCU no sentido de ser ilegal a previsão de reajuste contratual com prazo contado da data da 

apresentação da proposta (Acórdão 1795/2024 - Plenário). 

c) multa 

293. No que diz respeito às multas, faz-se necessário que o órgão demandante verifique os percentuais estabelecidos para 

aplicação da penalidade de multa, considerando o disposto no art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. A fixação do percentual 

de multa deve ser estabelecida de forma proporcional à infração, isto é, que haja uma multa maior para infrações mais graves 

e menor para infrações menos graves, considerando os limites de percentuais mínimos e máximos (0,5% a 30%) dispostos 

no § 3º do referido art. 156. 

294. Quando do preenchimento das lacunas nos modelos da AGU, importante se valer da expressão "até", pois permite 

mensuração da penalidade conforme reprovabilidade da conduta. 

d) vigência contratual 

295. No que se relaciona ao prazo de vigência, o do instrumento contratual ou substitutivo e o da Ata de Registro de 

Preços, estes não se confundem e nem se equivalem, visto que são instrumentos independentes e com propósitos diferentes. 

Assim, quanto ao prazo de vigência da contratação, o órgão técnico deverá considerar como termo inicial, via de regra, a 

data da assinatura do termo contratual ou a data de publicação do contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP). 

296. Destaca-se que o prazo de uma contratação nunca será contado a partir da assinatura de uma ata de registro de preço 

e nunca terá seu prazo de vigência atrelado ao prazo de vigência da ata de registro de preços. Caso a Administração opte 
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por adquirir ou contratar o objeto licitado e registrado em Ata, deverá fazê-lo dentro do prazo de validade da Ata de Registro 

de Preços, mas a vigência dessa contratação não fica limitada ou atrelada à vigência da Ata utilizada. 

II.7. Sistema de Registro de Preço, quando o caso 

a) aspectos gerais 

297. Tratando-se de aquisição de bens e, portanto, de compras, a Lei nº 14.133, de 2021, estabeleceu que a Administração 

deverá observar o Sistema de Registro de Preços - SRP, quando pertinente (art. 40, inc. II, NLCC). 

298. O SRP é um procedimento auxiliar permitido pela Lei, que facilita a atuação da Administração em relação a futuras 

prestações de serviços e aquisição gradual de bens. Utilizando esse procedimento, pode-se abrir um certame licitatório em 

que o vencedor terá seus preços registrados no instrumento auxiliar denominado Ata de Registro de Preços para que 

posteriores necessidades de contratação sejam dirigidas diretamente a ele, de acordo com os preços e condições definidas.  

   

299. Destaca-se que, nos termos do art. 3º do Decreto nº 11.462, de 2023, o SRP poderá ser adotado quando a 

Administração julgar pertinente, em especial nos casos que a norma elenca. 

300. Veja-se que as hipóteses aventadas nos incisos do art. 3º não são taxativas (o caput do art. 3º usa a expressão "em 

especial"), ou seja, poderá a Administração adotar o Sistema de Registro de Preços em outras situações, desde que 

devidamente demonstrada a pertinência da situação com o SRP. É indispensável constar nos autos a fundamentação para 

adoção do SRP. 

301. A despeito da não taxatividade, fato é que o sistema de registro de preços para aquisições costuma ser adotado: 

◦ quando, pelas características do objeto, houver necessidade de contratações permanentes ou frequentes; 

◦ quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas parceladas; 

◦ quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser demandado pela 

Administração. 

302. Por outro lado, não se mostra viável a utilização do SRP quando a unidade demandante almeja a realização de uma 

contratação única e integral do objeto licitatório. Assim, inclusive, já decidiu o Tribunal de Contas da União no Acórdão 

546/2024 - Plenário.  

303. Na licitação para registro de preços será adotado o critério de julgamento de menor preço ou de maior desconto 

sobre o preço estimado ou a tabela de preços praticada no mercado, sendo que para os casos que se subsumirem a este 

referencial o critério de julgamento terá que ser menor preço. 

b) intenção de registro de preços - IRP  

304. Decidindo a unidade gestora pela adoção do Sistema de Registro de Preços, caberá a ela realizar o procedimento de 

intenção de registro de preços, conforme preconiza o art. 86 da Lei nº 14.133, de 2021, sendo este procedimento dispensado 

apenas na hipótese de ser o órgão ou entidade gerenciadora o único contratante, devendo, nesse caso, constar nos autos a 

devida justificativa para não permitir a participação de órgãos ou entidades no registro de preços. 

305. Ressalta-se que, quando houver participação de órgãos participantes, deve o setor demandante avaliar se não é o 

caso de refazer a pesquisa de preços, uma vez que, em razão do aumento do número dos bens a serem licitados, as 

propostas dos interessados podem ter sofrido variação de preços.  
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306. Note-se, portanto, que para uma licitação exitosa faz-se necessário uma adequada e prévia comunicação entre os 

órgãos envolvidos, e quanto antes se estabelecer a troca de informações entre gerenciador e participantes, melhores as 

condições de elaborar um Edital e um Termo de Referência adequado às demandas individuais e conjuntas. 

307. Assim, tanto o órgão gerenciador como os participantes deverão adotar as providências que lhe competirem para a 

elaboração de um edital e um TR coerentes e precisos, que possam resultar em uma licitação proveitosa. 

308. Vale destacar, outrossim, que somente é permitido o registro de preços com indicação limitada a unidades de 

contratação, sem indicação do total a ser adquirido, nas situações previstas no art. 4º do Decreto nº 11.462, de 2023. Nestes 

casos, é obrigatória a indicação do valor máximo da despesa, sendo vedada a participação de outro órgão ou entidade 

na ata de registro de preços. 

c) das competências do gerenciador e participantes 

309. De acordo com o art. 7º do Decreto nº 11.462/2023, compete ao órgão ou à entidade gerenciadora praticar todos os 

atos de controle e de administração do SRP. Ressalta-se que os procedimentos de que tratam os incisos I a VI do art. 7º 

serão efetivados anteriormente à elaboração do edital. 

310. Ademais, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá solicitar auxílio técnico aos órgãos ou às entidades participantes 

para a execução das atividades de que tratam os incisos IV e VII do caput do art. 7º. 

311. Na construção do processo para uma licitação que adote o Sistema de Registro de Preços, essas competências devem 

ser devidamente preservadas, para uma instrução escorreita da licitação. 

312. Oportuno registrar que, em regra, o órgão participante deverá instruir procedimento administrativo próprio, com 

formalização da demanda e posterior Estudo Técnico Preliminar no qual, após avaliar as possíveis decisões a se tomar para 

garantir a aquisição de bens que supram suas necessidades, opte, de forma motivada nos autos, pela participação em registro 

de preço gerenciado por outro órgão. 

313. Embora não seja corriqueiro, não há óbices jurídicos, por si só, que o participante adira já ao ETP formulado pelo 

gerenciador, desde que esteja na mesma estrutura administrativa e comprovadamente tenha participado dos debates 

e decisões que resultaram no artefato preliminar, que deverá ser por ambos assinado. 

314. Salutar ainda assinalar que se informe qual a previsão ou estimativa dos quantitativos mínimos e máximos que 

poderão ser contratados durante a validade da ata de registro de preços, pois tais informações consistem na forma de auxiliar 

os interessados no certame a elaborar sua proposta, excetuando-se apenas as hipóteses trazidas pelo artigo 4º do Decreto n. 

11.462, de 2023. 

315. Por fim, reitera-se que, tratando-se de licitação por meio do Sistema de Registro de Preços, a indicação da 

disponibilidade de créditos orçamentários somente será exigida para a formalização do contrato ou de outro instrumento 

hábil (art. 17 do Decreto nº 11.462, de 2023). 
d) minuta de Ata de Registro de Preços 

316. O certame para o registro de preços produz um documento vinculativo, de natureza obrigacional, denominado ata 

de registro de preços, que estabelece compromisso relacionado à futura contratação, conforme inciso XLVI do art. 6º da Lei 

nº 14.133/2021 e inciso II do art. 2º do Decreto nº 11.462/2023. Este último instrumento define regras de formalização da 

ata, que devem estar em conformidade com a minuta do edital e do termo de referência. Recomenda-se utilizar a minuta 

padronizada fornecida pela AGU 
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317. Destaca-se que o prazo de vigência da ata, nos termos do art. 22 do Decreto, é de 1 (um) ano, contado do primeiro 

dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, e poderá ser prorrogado por igual período, desde que comprovado o 

preço vantajoso. 

e) utilização da ata de registro de preços por órgãos ou entidades não participantes 

   

318. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal 

que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de “órgão ou entidade 

não participante”, desde que observados os requisitos previstos no art. 31 do Decreto nº 11.462, de 2023.  

319. A autorização do órgão ou da entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo 

fornecedor. Assim, após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou a entidade não participante efetivará 

a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.  

   

320. O prazo previsto acima poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não 

participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de 

registro de preços.  

   

321. Ademais disso, as adesões deverão respeitar os limites explícitos e implícitos definidos no Decreto nº 11.462, de 

2023, o que deve ser acompanhado pelo órgão gerenciador.  

322. Destaca-se a necessidade de justificativa fundamentada para permissão de carona, conforme usualmente tem 

apontando o Tribunal de Contas da União (Acórdão 2037/2019 - Plenário). 

II.8. Documentos que instruem o processo licitatório 

323. Destaca-se, por oportuno, que os documentos que integram o arcabouço do certame – Edital, Termo de Referência, 

Estudo Técnico Preliminar, Termo de Contrato e Ata de Registro de Preços – devem estar alinhados entre si, não podendo 

apresentar discrepâncias, inexatidões materiais ou inconsistências redacionais que possam ensejar arguição ou em 

alguma medida comprometer a segurança e efetividade da realização da licitação/contratação.  

II.9. Publicidade do Edital e do Termo de Contrato 

   

324. É obrigatória a divulgação e a manutenção do inteiro teor do edital de licitação e dos seus anexos e do termo de 

contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas e a publicação de extrato do edital no Diário Oficial da União, 

conforme determinam os art. 54, caput e §1º, e art. 94 da Lei nº 14.133, de 2021.  

   

325. Destaca-se, também, que, após a homologação do processo licitatório, é obrigatória a disponibilização no Portal 

Nacional de Contratações Públicas (PNCP) dos documentos elaborados na fase preparatória que porventura não tenham 

integrado o edital e seus anexos, conforme determina o art. 54, §3º, da Lei nº 14.133, de 2021.  
II.10. Dever de observância às prescrições da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD 

326. A Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, 

por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais 

de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural.   

327. As contratações públicas não devem ficar à margem da temática da proteção de dados, alçada à categoria de direito 

fundamental pela EC nº 115, de 2022. Frente a tal constatação, a Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos 
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Administrativos - CNMLC/DECOR/CGU, emitiu o PARECER n. 00004/2022/CNMLC/CGU/AGU, aprovado pelo 

DESPACHO n. 00397/2022/GAB/CGU/AGU.  

328. Nessa esteira, recomenda-se ao órgão assessorado que não inclua nos instrumentos de contratação números de 

documentos pessoais, limitando-se a informar, no preâmbulo do ajuste, o nome do contratado.  

   

III. CONCLUSÃO  

   

329. Ante o exposto, ressalvando-se os aspectos de conveniência e oportunidade, não sujeitos ao crivo desta Consultoria 

Jurídica da União Especializada Vitural de Aquisições, uma vez observadas todas as recomendações deste parecer 

referencial, inexistindo qualquer dúvida jurídica que justifique o envio de consulta específica e desde que o Órgão 

assessorado ateste, de forma expressa e em cada processo, que o assunto nele debatido é o tratado na presente 

manifestação jurídica referencial, é juridicamente possível dar prosseguimento ao processo, sem submeter os autos à 

e-CJU/Aquisições, consoante Orientação Normativa nº 55, do Advogado-Geral da União. 

330. A utilização deste parecer referencial será possível sempre que a contratação se enquadrar em suas orientações. 

Novas hipóteses concretas, que apresentem questões não abrangidas por este parecer, deverão ser objeto de consulta 

específica. 

331. Em atenção ao art. 9º, inciso III, alínea "a", da Portaria Normativa CGU/AGU nº 05, de 31 de março de 2022, 

confere-se o prazo de 06 (seis) meses a presente Manifestação Jurídica Referencial - MJ, a contar de sua assinatura. 

332. Uma vez aprovada a presente manifestação, recomenda-se, nos termos do art. 9º, inciso III, alíneas "b" e "c", da 

aludida Portaria Normativa, o seu encaminhamento à Consultoria- Geral da União, bem como ao Departamento de Gestão 

Administrativa da Consultoria-Geral da União para avaliação e comunicações pertinentes, notadamente as Consultorias 

Jurídicas da União nos Estados. 

Brasília, 25 de setembro de 2024.  

VALMIRIO ALEXANDRE GADELHA JUNIOR 

Advogado da União 
Coordenador-Geral eCJU Aquisições 

RAFAEL SCHAEFER COMPARIN 

Advogado da União 
Coordenador-Geral eCJU Aquisições Substituto 

Nota [1] 

OBJETO 

1.1. O objeto do presente Termo de Comodato é o empréstimo do EQUIPAMENTO 

(descrever 
equipamento), conforme previsto no Termo de Referência atinente ao Pregão XX/XXXX, para viabilizar o correto uso dos 

itens YY e ZZ (indicar quais itens adjudicados possuem relação com a operacionalização do equipamento). 

1.2. O presente termo se vincula ao edital e a seus anexos, previsto no preâmbulo do 

presente Termo de Comodato, independente de transcrição. 

DAS OBRIGAÇÕES DO COMODATÁRIO 
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2.1. Abster-se de efetuar qualquer tipo de reparo ou manutenção no EQUIPAMENTO, 

que ficarão a cargo 
da COMODANTE. 

2.2. Não poderá o COMODATÁRIO fazer alteração ou conserto no EQUIPAMENTO 

sem a assistência 
técnica da COMODANTE, que deverá ser comunicada imediatamente para verificar tal possibilidade. 

2.3. Cuidar para que o EQUIPAMENTO seja utilizado de acordo com as orientações 

prestadas durante o 
treinamento e constantes do manual de operações, devendo ser usado pelo COMODATÁRIO somente com o propósito 

estipulado no Termo de Referência e no instrumento de comodato. 

2.4. Exigir da Contratada/comodante que apresente apólice de seguro atestando a 

cobertura do EQUIPAMENTO disponibilizado, durante o prazo de vigência do comodato, contra os riscos 

de incêndio e suas consequências. 

2.5. No momento da devolução, o EQUIPAMENTO deverá apresentar-se nas mesmas 

condições em que o 
comodatário o recebeu. 

DAS OBRIGAÇÕES DA COMODANTE 

3.1. Disponibilizar equipamento em comodato, conforme item YY deste Termo de Comodato, sem ônus 
para Administração. 

3.2. O EQUIPAMENTO será entregue ao COMODATÁRIO em perfeito estado de conservação e 
funcionamento. O COMODANTE fornecerá ao COMODATÁRIO todos os insumos e peças de reposição necessários ao 

perfeito funcionamento dos INSTRUMENTAIS disponibilizados. 

3.3. O EQUIPAMENTO será cedido gratuitamente ao COMODATÁRIO para fins de utilização do 
produto fornecido pelo COMODANTE, conforme item YY deste Termo de Comodato. 

3.4. Responsabilizar-se pelo suporte técnico para o pleno funcionamento do EQUIPAMENTO, que inclui, 
sem qualquer ônus para a COMODATÁRIA, sua instalação, treinamento inicial e regular dos usuários, execução das 

manutenções corretivas, preventivas, bem como calibração e assessoria científica conforme manual do fabricante com 

emissão de certificados. 

3.5. Atender os chamados técnicos para manutenção corretiva do EQUIPAMENTO em um prazo máximo 
de XX horas úteis, incluindo finais de semana e feriados. 

3.6. Substituir o EQUIPAMENTO inoperante em caso de defeito, por outro, de mesma característica, em 
um prazo máximo de XX (XX) horas, de modo a não interferir na rotina do procedimento médico da COMODATÁRIA. 

3.7. Realizar manutenção preventiva no EQUIPAMENTO conforme periodicidade recomendada pelo 
fabricante ou ao menos trimestral, valendo a que for menor. 

3.8. Responder pelos custos relacionados à troca de peças no EQUIPAMENTO, de caráter corretivo e 
preventivo, inclusive os decorrentes de falhas fortuitas relacionadas a possível variação na rede elétrica. 

3.10. Identificar o EQUIPAMENTO, ao final de cada manutenção preventiva, com etiqueta contendo, no 
mínimo, as informações: data da execução, data da próxima visita (validade), nome da empresa que revisou o 

EQUIPAMENTO e rubrica do executante. A etiqueta deverá ser à prova d'água ou estar protegida (ex. adesivo 

transparente). 

3.11. O EQUIPAMENTO cedido à COMODATÁRIA deverá estar acompanhado de : 

3.11.1 .Duas cópias do manual de operação em idioma português; 

3.11.2 . Carta de entrega constando todos os dados do EQUIPAMENTO 
( fabricante,modelo, número de série); 

3.11.3 .Dados da COMODANTE (razão social, endereço); 

3.11.4 .CNPJ/MF; 

3.11.5 .Nome da pessoa de contato comercial; 

3.11.6 .Nome da pessoa de contato para assistência técnica; 
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3.11.7 .Telefones de contato e telefones de contato para final de semana e feriado; 

3.11. 8 .Programa de manutenção preventiva (cronograma anual de visitas e "check list" 

). 

3.12. Responsabilizar-se por qualquer suspensão da rotina do procedimento médico da 

COMODATÁRIA 
motivada pela falta do EQUIPAMENTO, por um período superior a XX horas, o que implicará a notificação à administração 

superior competente para providências cabíveis, dentre as quais glosa parcial ou total da fatura relativa ao fornecimento do 

produto. 

3.13. Responsabilizar-se por acidentes, sinistros ou danos que possam acontecer com seu 

EQUIPAMENTO, pois a COMODATÁRIA não oferece seguro para tal cobertura. A COMODANTE 

efetuará a cobertura do seguro do EQUIPAMENTO disponibilizado em comodato, durante o prazo de 

vigência do comodato, contra os riscos de incêndio e suas consequências, obrigando-se a apresentar ao 

COMODATÁRIO a respectiva apólice de seguro. 

3.14. Comprometer-se a manter, em condição regular e normal, a cessão mediante 

comodato, enquanto 
permanecerem em estoque no (Indicar unidade da Contratante) , os produtos adquiridos para uso no EQUIPAMENTO. 

3.15. Durante a vigência do comodato do EQUIPAMENTO, será avaliado o suporte 

técnico prestado pela COMODANTE, bem como, o desempenho do EQUIPAMENTO. As não 

conformidades serão comunicadas à COMODANTE pelo (Indicar nome da unidade da Contratante) . Caso 

as não conformidades não sejam corrigidas nos prazos estabelecidos, implicará na notificação administração 

superior competente para providências cabíveis. 

SANÇÃO E RESCISÃO 

4.1  As hipóteses de sanção e rescisão são aquelas previstas no Termo de Referência. 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

5.1. Durante a vigência da cessão do EQUIPAMENTO, será avaliado o suporte técnico 

prestado pela COMODANTE, bem como o desempenho do EQUIPAMENTO. As não conformidades serão 

comunicadas à COMODANTE pelo (INDICAR RESPONSÁVEL) , ou seu substituto legal. Caso as não 

conformidades não sejam corrigidas nos prazos estabelecidos, implicará na notificação à administração 

superior competente para providências cabíveis. 

5.2. O prazo de entrega e/ou instalação do EQUIPAMENTO é de, no máximo, XX dias, 

contados da data 
da assinatura do presente TERMO, devendo ser providenciada com antecedência em relação à data de início do fornecimento 

do produto objeto da licitação. 

5.3. O presente contrato terá início na data de sua assinatura e vigorará por 12 (doze) 

meses, ou seja, até o 
dia __/_/202X, podendo ser prorrogado para atingir o seu fim caso ainda exista, no (indicar unidade da Contratante) , 

estoque dos produtos adquiridos para uso no EQUIPAMENTO. 

FORO 

6.1 . O Foro para solucionaras litígios que decorrerem da execução deste Termo de Comodato será o da 

Seção Judiciária do (MESMO FORO DO CONTRATO)   —Justiça Federal. 

 

Atenção, a consulta ao processo eletrônico está disponível em https://supersapiens.agu.gov.br mediante o 
fornecimento do Número Único de Protocolo (NUP) 00688000917202084 e da chave de acesso d24417a5 
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MINISTÉRIO DA DEFESA  
EXÉRCITO BRASILEIRO  

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA  
16ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA  

(1º Gpt Fron/1971)  
BRIGADA DAS MISSÕES  

  

AUTORIZAÇÃO PARA DISPENSA DA ANÁLISE JURÍDICA  

  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90008/2025  

  PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 64311.001025/2025-66  

  

  

Atendendo todas as recomendações do PARECER REFERENCIAL Nº  

00003/2024/COORD/ECJU/AQUISIÇÕES/CGU/AGU, que trata sobre a dispensa do envio obrigatório dos 

processos licitatórios para manifestação jurídica pela CJU para aquisições, na modalidade pregão eletrônico 

nacional, de medicamentos e insumos hospitalares e/ou odontológico (com ou sem comodato) comuns com valor 

estimado inferior a R$ 1.000.000,00 e buscando o princípio constitucional da eficiência, o qual exige que a 

atividade administrativa seja exercida com presteza, perfeição e rendimento funcional, ATESTO que o assunto 

do processo é o tratado na referida manifestação jurídica referencial, sendo assim, DETERMINO que seja dado 

prosseguimento ao processo correspondente.  

   

  
  

Tefé - AM, 29 de abril de 2025.    

  

  

  

MARCELO SILVA DA CRUZ – Ten Cel  

Ordenador de Despesa da 16ª Bda Inf Sl  
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MINISTÉRIO DA DEFESA 

EXÉRCITO BRASILEIRO 

16 ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA 

(1 º Gpt Fron/ 1971) 

BRIGADA DAS MISSÕES 

TERMO DE JUNTADA POR ANEXAÇÃO DE DOCUMENTO 

Termo nº 004/2025 - Processo 64311.001025/2025-66 

Em 15/05/2025 às 10:20, faço anexar ao presente processo 64311.001025/2025-66, o(s) 

documento(s): Boletim Interno de nomeação do OD.pdf, 22 - Boletim Interno dos Agentes 

de Contratação, Pregoeiros e Equipe de Apoio.pdf, Portaria do Comandante do Exército 

de Nomeação de Comandante.pdf, Documento de Formalizacao da Demanda - DFD.pdf, 

Termo de Referência.pdf, Mapa Comparativo.pdf, Edital.pdf, Justificativa de alteracao 

edital.pdf, Termo de contrato.pdf, Justificativa de alteracao contrato.pdf, Ata registro de 

precos.pdf, Justificativa de alteracao ata.pdf, Declaração de disponibilidade e de 

adequação orçamentaria.pdf, 34. Justif da necessidade da contratação.pdf, Justificativa 

da natureza comum do objeto.pdf, Justificativa para adoção do SRP.pdf, Justificativa de 

atividade de custeio.pdf, Justificativa da vedação de participação de consórcios.pdf, 

Justificativa para adesão a não participante.pdf, Justificativa para dispensa de divulgaço 

de IRP.pdf, Utilização dos modelos da AGU e MGI em servicos publicos.pdf, Adequação 

ao planejamento estratégico do orgão.pdf, Parecer referencial n. 000032024 .pdf, 

Autorização para dispensa de envio à CJU.pdf. 

JOSÉ RENATO SANTOS DA SILVA - 2º Sgt 

Auxiliar da SALC 
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MINISTÉRIO DA DEFESA  
EXÉRCITO BRASILEIRO  

COMANDO MILITAR DA AMAZÔNIA  
16ª BRIGADA DE INFANTARIA DE SELVA  

(1º Gpt Front/1971)  
“BRIGADA DAS MISSÕES”  

LISTA DE VERIFICAÇÃO1  

(Licitação para Compras e Serviços, exceto engenharia e TIC)  

  

VERIFICAÇÃO RELATIVA À PESQUISA DE PREÇOS E ÀS  

QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS PARA COMPRAS E  

SERVIÇOS EM GERAL  

  

Atende 

plenamente a  

exigência?  

  

Indicação do 

local do  

processo em  

que foi atendida  

a exigência (doc.  

/ fls. / SEI )  

Consta orçamento estimado com as composições 

detalhadas dos preços utilizados para sua formação?30  

Sim  Pesquisa de 

preços, pág: 28 a 

169 /  

Relatório de 

pesquisa de  

preços, pág: 170 

e 171 / Mapa 

comparativo, 

pág: 172 a 177  

Foi certificado que o valor previamente estimado da 

contratação está compatível com os valores praticados 

pelo mercado, considerados os preços constantes de 

bancos de dados públicos e as quantidades a serem 

contratadas, observadas a potencial economia de escala 

e as peculiaridades do local de execução do objeto? 31  

Sim  Pesquisa de 

preços, pág: 28 a 

169 /  

Relatório de 

pesquisa de  

preços, pág: 170 

e 171 / Mapa 

comparativo, 

pág: 172 a 177  



 

  
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União  
Modelo de Lista de Verificação de Licitação para Compras e Serviços, exceto engenharia e TIC – Lei 14.133/21  
Atualização: SET/2024  

VERIFICAÇÃO COMUM A TODAS AS CONTRATAÇÕES  

  

Atende 

plenamente a  

exigência?  

  

Indicação do 

local do  

processo em  

que foi atendida  

a exigência (doc.  

/ fls. / SEI )  

Houve abertura de processo administrativo?2  

  

Sim  Termo abertura, 

pág: 1  

Foi adotada a forma eletrônica para o processo 

administrativo ou, caso adotada forma em papel, houve 

a devida justificativa?3   

Sim  Capa do 

processo  

A autoridade competente designou os agentes públicos 

responsáveis pelo desempenho das funções essenciais à 

contratação?4   

Sim  BI Nr 38, pág: 13 

e 14; BI Nr 3,  

pág: 253, 254,  

255, 256, 257,  

258 e 259  

Foi certificado o atendimento do princípio da segregação 

de funções? 5  

Sim  BI Nr 38, pág: 13 

e 14; BI Nr 3,  

pág: 253, 254,  

255, 256, 257,  

258 e 259  

Consta documento de formalização de demanda?6   Sim  DFD, pág: 2 a 10  

Foi certificado que objeto da contratação está 

contemplado no Plano de Contratações Anual?7   

Sim  Declaração de 

adequação ao 
planejamento  

estratégico do 

órgão, pág: 376  

Foi certificado que objeto da contratação está 

compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias?8  

Sim  Declaração de 

disponibilidade e 

adequação 

orçamentária e  

  financeira, pág: 

365  

Há Estudo Técnico Preliminar?9  Sim  ETP, pág: 19 e 23  

O Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a 

descrição da necessidade, a estimativa do quantitativo, 

a estimativa do valor, a manifestação sobre o 

parcelamento e a manifestação sobre a viabilidade da 

contratação?10   

Sim  ETP, pág: 19 e 23  

Há Análise de Riscos?11  Sim  MGR, Pág: 24 e 

25  



 

  
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União  
Modelo de Lista de Verificação de Licitação para Compras e Serviços, exceto engenharia e TIC – Lei 14.133/21  
Atualização: SET/2024  

Consta justificativa para a ausência dos itens não 

obrigatórios dos Estudos Técnicos Preliminares?12  

Não se aplica    

Houve manifestação justificando as exigências de 

práticas e/ou critérios de sustentabilidade ou sua 

dispensa no caso concreto?13  

Sim  TR, Pág: 209  

Foi consultado o Guia Nacional de Contratações 
Sustentáveis da Consultoria Geral da União para  

inserção dos critérios de sustentabilidade?14  

Sim  TR, Pág: 209  

Há termo de referência?15  Sim  TR, Pág: 178 a 

226  

Foi certificada a utilização do Sistema TR Digital ou o 

atendimento das regras e procedimentos da IN ME 

81/2022? 16  

Sim  TR, Pág: 178 a 

226  

Foi certificada a utilização de modelos de minutas 

padronizados de Termos de Referência da 

AdvocaciaGeral União, ou as contidas no catálogo 

eletrônico de padronização, ou houve justificativa para 

sua não utilização?17  

Sim  Declaração de 

utilização de 

modelos  

agu/mgi -  

instrumento de  

padronização de 

Procedimentos 

da contratação, 

pág: 374  

Sendo adotado modelo padronizado de termo de 

referência, foram justificadas e destacadas visualmente, 

no processo, eventuais alterações?  

Sim  TR, Pág: 178 a 

226  

Foi certificado que o TR está alinhado com o Plano de  

Contratações Anual e com o Plano Diretor de Logística 
Sustentável, além de outros instrumentos de  

planejamento da Administração? 18  

Sim  TR, Pág: 178 a 

226  

O TR contempla definição do objeto, fundamentação da 

contratação, descrição da solução, requisitos da 

contratação, modelo de execução, modelo de gestão, 

critérios de medição e de pagamento, forma de seleção 

do fornecedor, estimativas do valor da contratação e, 

não se tratando de registro de preços, adequação 

orçamentária? 19  

Sim  TR, Pág: 178 a 

226  

Caso o TR contemple exigências de qualificação técnica 

ou econômica, elas foram justificadas no processo20?   

Não se aplica    
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Caso o TR contemple exigências de qualificação técnica, 

elas são específicas e objetivas?  

Não se aplica    

Caso o TR contemple exigências de qualificação técnica 

ou econômica e o objeto licitatório refira-se a 

contratações para: a) entrega imediata; b) contratações 

em valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para 

dispensa de licitação para compras em geral, ou; c) 

contratações de produto para pesquisa e 

desenvolvimento até o valor de R$324.122,46 (valor 

atualizado anualmente), houve justificativa para não 

dispensá-las?21  

Não se aplica    

Ao final da elaboração do TR, houve avaliação quanto à 

necessidade de classificá-lo nos termos da Lei nº  

12.527, de 18 de novembro de 2011? 22  

Não se aplica    

Foram utilizados os modelos padronizados de 

instrumentos contratuais da Advocacia-Geral da União, 

com eventuais alterações destacadas e justificadas, ou 

as contidas no catálogo eletrônico de padronização?23  

Sim  Declaração de 

utilização de 

modelos  

agu/mgi -  

instrumento de  

padronização de 

Procedimentos 

da contratação, 

pág: 374  

Os autos estão instruídos com o edital da licitação? 24  Sim  Edital e demais 

documentos  

Caso seja adotado o critério de julgamento por maior 

desconto, o preço estimado ou o máximo aceitável 

consta do edital da licitação? 25  

Não se aplica    

Foi utilizado modelo padronizado de edital ou  

justificada sua não utilização?26  

Sim  Edital, pág: 326 a 

347  

Caso o objeto contemple itens com valores inferiores a 

R$80.000,00, eles foram destinados às ME/EPPs e 

entidades equiparadas ou foi justificada a não 

exclusividade?  

Sim  Edital, pág: 329 – 

Item: 3.6 a 3.8   

Foi mantida no termo de referência cláusula com índice 

de reajustamento de preços, com data-base vinculada à 

data do orçamento estimado? 27  

Sim  TR, Pág: 216 – 

Item: 8.34  

Caso tenha sido vedada a participação de cooperativas, 

consta justificativa nos autos? 28  

Não se aplica    
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Foi certificado que o estimado preço foi obtido com base 

em pelo menos três preços ou houve justificativa pelo 

gestor responsável e aprovada pela autoridade 

competente para a hipótese excepcional em que não for 

respeitado referido número mínimo? 32  

Sim  Pesquisa de 

preços, pág: 28 a 

169 /  

Relatório de 

pesquisa de  

preços, pág: 170 

e 171 / Mapa 

comparativo, 

pág: 172 a 177  

Caso o preço tenha sido obtido unicamente com base 

nos sistemas oficiais de governo, como Painel de Preços 

ou banco de preços em saúde, foi certificado que o valor 

estimado não é superior à mediana do item nos sistemas 

consultados? 33  

Sim  Pesquisa de 

preços, pág: 28 a 

169 /  

Relatório de 

pesquisa de  

preços, pág: 170 

e 171 / Mapa 

comparativo, 

pág: 172 a 177  

A pesquisa de preços contém, no mínimo, I - descrição 

do objeto a ser contratado; II - identificação do(s) 

agente(s) responsável(is) pela pesquisa ou, se for o caso, 

da equipe de planejamento; III - caracterização  

Sim  Pesquisa de 

preços, pág: 28 a 

169 /  

Relatório de  

das fontes consultadas; IV - série de preços coletados; V 

- método estatístico aplicado para a definição do valor 

estimado; VI - justificativas para a metodologia utilizada, 

em especial para a desconsideração de valores 

inconsistentes, inexequíveis ou excessivamente 

elevados, se aplicável; VII - memória de cálculo do valor 

estimado e documentos que lhe dão suporte; e VIII - 

justificativa da escolha dos fornecedores, no caso da 

pesquisa direta de que dispõe o inciso IV do art. 5º da IN 

Seges 65/2021? 34  

 pesquisa de  

preços, pág: 170 

e 171 / Mapa 

comparativo, 

pág: 172 a 177  

Caso tenha sido vedada a participação de consórcios, 

consta justificativa nos autos? 29  

Sim  Vedação de 

participação de 
empresas  

reunidas em  

consórcio, pág: 

371  
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Foi certificado que foram priorizados na pesquisa de 

preços os sistemas oficiais de governo, como Painel de 

Preços ou banco de preços em saúde, e contratações 

similares feitas pela Administração Pública, ou 

justificada a impossibilidade de utilização dessas fontes? 

35  

Sim  Pesquisa de 

preços, pág: 28 a 

169 /  

Relatório de 

pesquisa de  

preços, pág: 170 

e 171 / Mapa 

comparativo, 

pág: 172 a 177  

Caso a pesquisa tenha se baseado em contratações 

similares feitas pela Administração Pública e já 

concluídas, a conclusão ocorreu em prazo inferior a 1 

(um) ano à data da pesquisa de preços ou houve a 

devida justificativa para a utilização excepcional de 

preços de contratação concluída há mais de um ano? 36  

Sim  Pesquisa de 

preços, pág: 28 a 

169 /  

Relatório de 

pesquisa de  

preços, pág: 170 

e 171 / Mapa 

comparativo, 

pág: 172 a 177  

Nos casos de utilização de pesquisa direta com 

fornecedores, na hipótese em que ela for cabível, foi 

observado o número mínimo de consulta a três 

fornecedores ou foram instruídos os autos com as 

devidas justificativas? 37  

Não se aplica    

Nos casos de utilização de pesquisa direta com 

fornecedores, foi certificada a observância de os 

orçamentos obtidos serem datados no máximo com 6 

meses de antecedência da data prevista para divulgação 

do edital ou certificado que haverá a devida atualização 

caso ultrapassado esse prazo? 38  

Não se aplica    

Caso realizada pesquisa direta com fornecedores, foi 

certificado que que o prazo de resposta concedido foi 

compatível com a complexidade do objeto da 

licitação?39  

Não se aplica    

Caso realizada pesquisa direta com fornecedores, foi 

certificado que os orçamentos contêm: a) descrição do 

objeto, valor unitário e total; b) número do Cadastro de 

Pessoa Física - CPF ou do Cadastro Nacional de Pessoa  

Não se aplica    

Jurídica - CNPJ do proponente; c) endereços físico e 

eletrônico e telefone de contato; d) data de emissão; e 

e) nome completo e identificação do responsável?40  
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Caso realizada pesquisa direta com fornecedores, foi 

certificado que a consulta conteve informação das 

características da contratação contidas no art. 4º da IN 

Seges 65/2021, com vistas à melhor caracterização das 

condições comerciais praticadas para o objeto a ser 

contratado?41  

Não se aplica    

Caso realizada pesquisa direta com fornecedores, 

consta dos autos a relação de fornecedores que foram 

consultados e não enviaram propostas como resposta à 

solicitação feita?42  

Não se aplica    

Consta dos autos a motivação sobre o momento da 

divulgação do orçamento da licitação?43  

Sim  Pesquisa de 

preços, pág: 28 a 

169 /  

Relatório de 

pesquisa de  

preços, pág: 170 

e 171 / Mapa 

comparativo, 

pág: 172 a 177  

Tratando-se de atividade de custeio, foi certificada a 

observância do art. 3º do Decreto 10.193/19? 44  

Sim  Limites e 

instâncias de  

governança, pág: 

370  

Tratando-se de contratação que envolva a criação, 

expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental 

que acarrete aumento da despesa, constam dos autos 

estimativa do impacto orçamentário-financeiro e 

declaração sobre adequação orçamentária e 

financeira?45  

Não se aplica    

  

VERIFICAÇÃO ESPECÍFICA PARA AQUISIÇÕES  Atende plenamente 

a  

exigência?  

  

Indicação do 

local do  

processo em  

que foi atendida  

a exigência (doc.  

/ fls. / SEI etc.)  

Se o objeto a ser contratado for bem de consumo, foi 

certificado que não se enquadra como bem de luxo? 46  

Sim  Justificativa da 

natureza  

comum do  

objeto, pág: 368  
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Foi certificado que a aquisição e pagamento observarão 

condições semelhantes às do setor privado ou houve 

justificativa para não observância dessas condições? 47  

Não se aplica    

Há justificativa para não utilização de sistema de 

registro de preços?48  

Não se aplica    

Foi certificado que a determinação do quantitativo a ser 

adquirido considerou a estimativa de consumo e 

utilização prováveis, com base em técnica adequada?49  

Sim  DFD, pág: 2 a 10  

Há manifestação sobre o atendimento do princípio da 

padronização?50  

Não se aplica    

Há manifestação sobre o atendimento do princípio do 

parcelamento?51  

Não se aplica    

Caso o objeto contemple item de aquisição de bens de 

natureza divisível, com valor superior a R$80.000,00, foi 

prevista a cota reservada ou justificada sua não 

previsão?  

Não se aplica    

No caso da cota reservada, a divisão do quantitativo 

destinado à cota procurou observar o limite percentual 

de até 25% do total, independentemente do valor da 

cota?  

Não se aplica    

Há manifestação sobre a compatibilidade da despesa 

estimada com a prevista nas leis orçamentárias?52  

Sim  Declaração de 

disponibilidade 

e adequação  

orçamentária e  

financeira, pág: 

365  

Consta informação do uso ou justificativa para não 

utilização de catálogo eletrônico de padronização?53  

Não se aplica    

Caso haja indicação de marca ou modelo, consta  

justificativa para a indicação?54   

Não se aplica    

Havendo vedação de determinada marca ou produto, 

foi indicada a existência de processo administrativo em 
que esteja comprovado que não atendem às  

necessidades da Administração?55   

Não se aplica    

Há certificação no ETP ou nos autos de que a opção pela 

aquisição é mais vantajosa do que eventuais 

alternativas, como a locação de bens?56  

Não se aplica    
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1 A presente lista de verificação foi elaborada com base na disciplina conferida pela Lei nº 14.133/21 para aquisições 

e serviços comuns.  

A presente lista pressupõe a utilização dos modelos de editais, contratos e termos de referência elaborados pela 

CNMLC em conjunto com a Seges/ME, uma vez que tais modelos cumprem os requisitos legais essenciais, dispensando 

sua verificação específica .  

A lista deve ser preenchida pelo órgão contratante como instrumento de transparência e eficiência durante a fase de 

instrução do processo para permitir a conferência das exigências mínimas nela contidas, devendo ser juntada ao 

processo antes da remessa ao órgão de assessoramento jurídico.   

A lista foi dividida em quatro seções. A primeira trata de requisitos gerais de todas as contratações. A segunda seção 

abrange aspectos específicos da pesquisa de preços e das questões orçamentárias. A terceira seção abrange aspectos 

relativos a aquisições. A última seção abrange aspectos específicos para contratação de serviços em geral.  

A coluna “Atende plenamente a exigência?” deverá ser preenchida apenas com as respostas pré-definidas no 

formulário, sendo:  
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Sim: atende plenamente a exigência  

Não: não atende plenamente a exigência  

Não se aplica: a exigência não é feita para o caso analisado  

Na utilização das listas deverão ser analisadas as consequências para cada negativa, se pode ser suprida mediante 

justificativa ou enquadramentos específicos, ou se deve haver complementação da instrução.  

Eventuais  sugestões  de  alteração  de  texto  desta  lista  poderão  ser 

 encaminhadas  ao  e-mail: cgu.modeloscontratacao@agu.gov.br.  
2 Obs.: Dispõe a ON-AGU 2/2009: “os instrumentos dos contratos, convênios e demais ajustes, bem como os 

respectivos aditivos, devem integrar um único processo administrativo, devidamente autuado em sequência 

cronológica, numerado, rubricado, contendo cada volume os respectivos termos de abertura e encerramento.”  3 

Decreto nº 8.539/2015 e art. 12, VI, da Lei 14133/21  
4 Art. 7º, caput, da Lei 14133/21  
5 Art. 7º, §1º, da Lei 14133/21. Art. 12 do Decreto 11246/22.  
6 O DFD é documento obrigatório que deve constar em qualquer processo de contratação, conforme art. 12, VII, e art. 

72, I, da Lei 14133/21. A regra é que o DFD já tenha sido elaborado para os fins do PCA. Neste caso, é salutar que 

haja a juntada de sua cópia nos autos. Entretanto, nos casos previstos no art. 7º do Decreto nº 10.947/22, há a 

dispensa do registro da contratação no plano anual, o que implica na não elaboração, naquela oportunidade, do DFD. 

Então, nesta hipótese, o DFD constará apenas do processo de contratação direta, conforme art. 12, VII e §1º, da Lei 

14133/21 e art. 7º do Decreto 10947/22, já citados.  
7. Destaque-se que, para as contratações da Lei nº 14133/21, aplica-se, quanto ao Plano de Contratações Anual, apenas 

o Decreto nº 10947/22 e não a IN SEGES/ME nº 1/2019, conforme Nota n. 00001/2021/CNMLC/CGU/AGU. Quanto a 

esse Decreto, atentar para as exceções da obrigatoriedade de registro dispostas no seu art. 7º, informações 

classificadas como sigilosas, as contratações feitas por suprimento de fundos e pequenas compras e serviços de pronto 

pagamento do art. 95, §2º, todos da Lei nº 14133/21.  
8 Art. 18 da Lei 14133/21  
9 Art. 18, §1º, da Lei 14133/21 10 Art. 

18, §§ 1º e 2º, da Lei 14133/21.  

Obs.: os incisos obrigatórios são:  

“I - descrição da necessidade da contratação, considerado o problema a ser resolvido sob a perspectiva do interesse 

público;  

[...]  

IV - estimativas das quantidades para a contratação, acompanhadas das memórias de cálculo e dos documentos que 

lhes dão suporte, que considerem interdependências com outras contratações, de modo a possibilitar economia de 

escala;  

[...]  

 VI - estimativa do valor da contratação, acompanhada dos preços unitários referenciais, das memórias de cálculo e 

dos documentos que lhe dão suporte, que poderão constar de anexo classificado, se a Administração optar por 

preservar o seu sigilo até a conclusão da licitação;  

[...]  

VIII - justificativas para o parcelamento ou não da contratação;  

[...]  

XIII - posicionamento conclusivo sobre a adequação da contratação para o atendimento da necessidade a que se 

destina.”  
11 Art. 18, X, da Lei nº 14133/21. Cabe ressaltar que a análise de riscos não se confunde com a matriz de alocação de 

riscos, já que aquela é ato interno de planejamento da contratação, enquanto esta é cláusula contratual de pactuação 

de riscos com o contratado. 12 Art. 18, §2º, da Lei 14133/21  
13 Art. 5º e art. 11, I e IV, da Lei 14133/21  

Obs.: Recomenda-se a consulta ao “Guia Nacional de Licitações Sustentáveis”, da CGU/AGU, que contém orientações 

indispensáveis para a contratação de determinados objetos.  
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14 Disponível em https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-

set2023.pdf.  
15 Art. 18, II, da Lei 14133/21; IN ME nº 81/2022.  
16 Art. 4º da IN ME nº 81/2022.  
17 Art. 19, IV e § 2º, da Lei 14133/21; Enunciado nº 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas; art. 9º, §3º, da IN ME nº 

81/2022.  
18 Art. 7º da IN ME nº 81/2022.  
19 Art. 9º da IN ME nº 81/2022. Embora os modelos devam contemplar todos esses elementos, é recomendável 

conferir se eles estão presentes na versão final.  
20 art. 18, inciso IX, da Lei nº 14.133, de 2021.  
21 O artigo art. 37, inciso XXI da Constituição Federal, preceitua que “o processo de licitação pública... somente 

permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 

obrigações”. Já o art. 70, III estabelece que as exigências de habilitação poderão ser dispensadas nos casos 

especificados no item da lista de verificação. A combinação da disposição constitucional com a disposição legal 

resulta que as exigências de qualificação técnica e econômica nas situações retratadas no art. 70, III, deve ser 

excepcional e justificada.  
22 Art. 10 da IN ME nº 81/2022.  
23 Art. 19, IV e § 2º, da Lei 14133/21; Enunciado nº 6 do Manual de Boas Práticas Consultivas. 24 Art. 18, V, da Lei 

14133/21.  
25 Art. 24, par. ún., da Lei 14133/21.  
26 Art. 19, IV e §2º, e art. 25, §1º, da Lei nº 14.133/21.  
27 Art. 25, §7º, da Lei nº 14.133/21. Embora os modelos de editais devam trazer essa cláusula, o item da Lista é uma 

cautela para confirmar que a versão final manteve essa cláusula obrigatória.  
28 Art. 9º, I, “a”, e art. 16 da Lei nº 14.133/21.  
29 Art. 9º, I, “a”, e art. 15 da Lei nº 14.133/21.  
30 Art. 18, IV, da Lei 14133/21. Art. 9º da IN Seges 65/21, c.c. art. 30, X, da IN Seges 5/2017; 31 Art. 23 da Lei 14133/21.   
32 Art. 6º, §5º, da IN Seges nº 65/21.   
33 Art. 6º, §6º, da IN Seges nº 65/21.   
34 Art. 3º da IN Seges 65/21.   
35 Art. 5º e §1º da IN Seges nº 65/21.   
36 Art. 5º, II, da IN Seges 65/21.  
37 Art. 5º, IV, e art. 6º, §5º, da IN Seges 65/21.  
38 Art. 5º, IV, da IN Seges 65/21.  
39 Art. 5º e §2º, inc. I, da IN Seges 65/21.  
40 Art. 5º e §2º, inc. II, da IN Seges 65/21.  
41 Art. 5º e §2º, inc. III, da IN Seges 65/21. Prevê o art. 4º da IN Seges 65/21, referido no item: “Art. 4º Na pesquisa de 

preços, sempre que possível, deverão ser observadas as condições comerciais praticadas, incluindo prazos e locais 

de entrega, instalação e montagem do bem ou execução do serviço, quantidade contratada, formas e prazos de 

pagamento, fretes, garantias exigidas e marcas e modelos, quando for o caso, observadas a potencial economia de 

escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.” 42 Art. 5º e §2º, inc. IV, da IN Seges 65/21.  
43 Art. 18, XI, da Lei 14133/21. Art. 10 da IN Seges 65/2021.  
44 Prevê o art. 3º do referido Decreto: “Art. 3º A celebração de novos contratos administrativos e a prorrogação de 

contratos administrativos em vigor relativos a atividades de custeio serão autorizadas em ato do Ministro de Estado 

ou do titular de órgão diretamente subordinado ao Presidente da República. § 1º  Para os contratos de qualquer 

valor, a competência de que trata o caput poderá ser delegada às seguintes autoridades, permitida a subdelegação 

na forma do § 2º: I - titulares de cargos de natureza especial; II - dirigentes máximos das unidades diretamente 

subordinadas aos Ministros de Estado; e III - dirigentes máximos das entidades vinculadas. § 2º  Para os contratos 

com valor inferior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), a competência de que trata o caput poderá ser 

delegada ou subdelegada aos subsecretários de planejamento, orçamento e administração ou à autoridade 

https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf
https://www.gov.br/agu/pt-br/composicao/cgu/cgu/guias/guia-de-contratacoes-sustentaveis-set-2023.pdf
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equivalente, permitida a subdelegação nos termos do disposto no § 3º. § 3º  Para os contratos com valor igual ou 

inferior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais), a competência de que trata o caput poderá ser delegada ou 

subdelegada aos coordenadores ou aos chefes das unidades administrativas dos órgãos ou das entidades, vedada a 

subdelegação.”  
45 Art. 16, I e II, da LC 101/2000. Obs. 1: ON AGU 52/2014: “As despesas ordinárias e rotineiras da administração, já 

previstas no orçamento e destinadas à manutenção das ações governamentais preexistentes, dispensam as 

exigências previstas nos incisos I e II do art. 16 da Lei Complementar 101, de 2000”.  
46 Art. 20 da Lei 14133/21. Decreto nº 10818/21.  
47 Art. 40, I, da Lei 14133/21.  
48 Art. 40, II, da Lei 14133/21.  
49 Art. 40, III, da Lei 14133/21.  
50 Art. 40, V, “a”, da Lei 14133/21.  
51 Art. 40, V, “b”, da Lei 14133/21. 52 Art. 40, V, “c”, da Lei 14133/21. 53 Art. 19, §2º, e art. 40, §1º, da Lei 14133/21.  
54 Art. 41, I, da Lei 14133/21.  
55 Art. 41, III, da Lei 14133/21. 56 Art. 44 da Lei 14133/21.   
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